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menw. O .. que; conJ isso, em 
Qel"ai. o Presidente d0 Banco Centr.al.acaba trans­

em uma figura de politita econô­
ritit:a màiS importante d,o que 9 Min.istro 
da lirzênda. É.ele>. realmente, quem realmente co­

a pri.!Itica a úil(a· de juros, as 
dª diVida· extel;ll8, a polltica• Cambial 

para citar apenas .alguns iténs principais. É 
cliu"o que o peso do ,poder vai sempre depender. 
!.1111 pouco da persoruilidade de. caàa presidente 
dõ Banco •Central, de caàa diretoria. 

Num Banco Ce_ntral independente,. de fato, as· 
·figuro!IS tendem: a:. ficar m:ais ·do que as 

niiriis_trbs da Faze[Jda. !'la se 'cçm:e• 
Ç"atmos .a verificar, nbs círirulos fin@Ilceiros in.ai.s 
de$envolvid6s;_quais as figuras mais.ifnportantes •. 
veremos que, geral, n.âo sãs os .ministro$ 
Fazénda, mas· os presidentes do Banco Central, 
. como, por exemplo, Arthur Bums •. antes. e, agora. 
Paul Volcker, .nos Unidos. .David Ciordon 
Richard, na Inglaterra, Karlot Blessmg, na Alemá­
.nha, Ouidi Carlf. na Jtália. e assim por diante. Eu 
diria, mais, que 11 independência elo !3anco Central 
é .• a meü vei:, recomendável ero presideo• 
ola!J!;tas.e:abl!OI!Jtamente inclispensáVeis em regi­
. rnes partamentarl$ti$.,sob de haver perma­
nente r:nonetária cam­
l:iiàl e de tudo o mais. Gm exemplo, aliás, muito 
intere!!SélTlte' é o da NOs anos que se 
5eQ!Jiran:r ·f! G,uerra Mupclja\, nà 
heuve não se. sabé. quanlo.s gabinetes quantos 
ministros do lesouro e das rmanças. Mas, prati· 
c;:ameri.te, por tri.nta ·anos, um (!ruço 
presidente no Banco Centrai italianp, o De Cadi, 
o qllé garantia cérta éOntinuidade à politicamone-­
táQa e digamos, dª Itália. 

O QUtro l!spectc:J frnpor:tante a sublinhar é que 
um Banco certar:nente tira· 
do EXecutivo muítos de §;eus po,deres discricio­
nário_s - e aí não ·ifilpc;rta se os presidehf!!$ sãQ 
civis ou mJlitllres - .sÍI'(iplesrnente. porque, se 
o Santo Central .é réalroente inc!ependente, ele 
a<:aba com as yer:bas cm:talizada.s 
pelos meqmismçs de crédito. Para o LegislatiYo 
iSto sigrilficaiiá um acréscimo em: seu coeficiente 
relativo de poder. Po(que, é daro, aí 'o q1,1e pas:sa 
a ser fundamental na delimitaÇão dos gaStOs pú· 
bliCQS e posteriOIJ!s·emendas 
que venham a ter. JEm para o pr6-
Pri9 Legislativo - considerando-se os hábitos 
atuais do Brét!iil isso exige ym esfQrço de autocon­

que. deixa existir qualquer c!Yninho 
para a obtenÇão de verbo!IS adicionais. via Presi­
dente da. República, via. Ministro do.PIÍmejamerito 
ou da 'Fazenda, o que hoje ocorre. através dõs 
caóais de A esta •a. portanto, er:n que 
o orçamento fis.cal se· toma unificado, 
o Congresso tem de mudar de.atituçle. Quer dizer, 
passa ª não haver projeto de lei mais importante 
do gve a )eí orçamentár@. que mereÇe ser discO· 
ti.dá 110$ seus mínimo5 pormenores e de ser· 

abrangente, 
M. Wrios RFOtiléi:l:las· que passa:rn.em bran.cas ou­
vens na lei orçarnentáfla, como,. por eXetnp]Q, co­
rno se irão fiQanciar as safras;, como o Governo 
irá comprar os ·estoques dentro .de uma pGiíiic!l 
de preços .mfrumos e todo o maiS .. Tud0 .istO, 
lloje; paSsa em branco oa1el qrçamentáêía e no 
orçamento Caso uni Banco 
Centrar 'indépendevte, isso 

ser ól:ljeto 'de:qJuita dfficussão detalhaàa pOt parte 
do COngresso. · 

Eu diria, ·portanto, que. a grande ·vantagem de 
uiT\ Banco Centra:I Jndepenqente é que eJe $e 
transforma em um freiq contra a lnflaçao, E, .mais, 
ele oboga. o Governo a definir melhor suás ,poori,; 
.dades np orçéUllento. l&o po(qU'e, no mpmento 
em que,não escapafÇlria para financiar gastos 
p.elõs condutos de ·crêdito, realmente a )e.i prça,• 
mentâria,tem quais são; eXatamente, 
toda!! as pJiqtiflades db setor p@licG. matéria 
de gast<:ls. 

I;Je serve até·o ponto de ViSta didático, 
p@l:a desfazer um mito que tem esta­
do muito intorporado à nossa c,ult.lra, qual seja 
o ele que. o Governo é capàZ de criar recurs6s 
.dp nad11: .Na sa.Pemós que o Governo 
pode regWar o fupcionamento da economia, evi­
tar de.sperdícios na produÇão e no emprego, éoor-· 
,c;jenaçã.o' q1,1e, incl1l$iVe, exíge eJrtrema cauteia pa­
ra (J1Je não se .gaste méiis na coibiÇãQ dos; 
âesperdfcios, ou. séjil; dó que o custo desse .con• 
trQié ou No m.ais, ·porém, a grandé 
ta.refa do Governo é tirar: de uns.para dar a c:>utr:os·, 
ou seja, de transferir reéurso)!, tarefaque também 
tem de ser com muito cuidado, pará 
que não façam elo tipo RobinWood 
às avessas, ou üra.r d()S pOO.res e dar 119s 
fic;:os:.Essatarefa também nãO pode ser eXéctitada 
com muito dg,o(, em um outro sentido, sob pena 
de os ricos óu para.o exterior ou 
carem a ec!'ll'lomiã paralela. É uma tarefa, póis, 

te)ll bem dosad.a: 
OutrQ problema a sublinhar gue 

um Banco Central independente, ao represéJ:ltar 
utna espécie de quarto poder, pede nãQ funcionar 

com os demais. Cteíó que. o 
melhor éxempJo disso que está aCOJ\tecendo 
na área e<:onômft:a do. Clovetno ·Reagan·: bã úma 
pelítica mon.e$-ja e uma polltica f\scal 
extremamente .frouxa.- melhó.rou um pQuço re. 
cent.eménte. mas, de qúalq!Jer fõnrta, é assim. 
Que acorte.ceu,no Reagan, desde 1981? 
A .orçaméfltáti.á foi vjsiyelmente ewaiJS.iG" 

·ou.lnfladonária etc. Agora, o grande ato 
do Presidente Reagan para corribàtêt a il1flação 
fof manter P!!yl Volcker à frente da Reserva. Fede· 
ral. ESsa de polltica inonet:ãria aper• 
tilda,por parte do Banco:Centràl norte--americano, 
com polltka fiscal extremamente frouxa. com um 
enorme do Tesouro, criou, 1)0. entantp; v_á• 
.tios problemas. que se àla_straram pelo. mundo 
mtejrQ . . Pdmeiro. hou.ve um p.eriodo de. recessão 
nos E)ítac:fos Unil:'los - recessão se!Jl preceden. 
tes, desde a década de 1930. Só até rileaâos 
.de 1 Q$2. Simultanéáthente, .lióúVe uma aíta de 
juras que ·atraiu· capitais de. tàd0 muodo. para os 
EstadOs .Unidos, valoriZando dé modo absurdo 
o dólar em às demais_.moed_as interna­
cionais, ·até setembro dtf 1985. Com essa vãlotiza­
ção. p;:ute da agricUltura, da indústria e. do 
de Es_tados (Inido$ foi 

incapacidade de competir ·no tnercàdo eX• 
portador. E. os Estados Unidos acabaram também 
se transformando no maio( devec:!or 
réJ::orde-qúe não pertehêe mais a nós-os Esta.· 
.cJ,os:Qnjdos já o assumiram 'há mQito. temp.O, com 
seus déficits .de quAAe 70 bilhões de 
dQlates po.: ltt!Q. E aQ!)ra, ultifnamente, o áélar 
cdrtieçOIJ ·a despenc.ar - I:lll relilidade, de!Kie Q 

·financeiros itlter-

o que' çle que ª qo 
Banco Cenfral.independente não é Ümà panacéia. 

Se pergul1tan:rios Se foi melhor pái'a.os Estados 
ter. um.a .mistura de polltica.:monef!irj;3' aus;. 

tera com pqlftita fiscal póUJ:P austera ou te_r urna 
falta de au.sterida.de conjunta, a .perspectiva de• 
pende c!e <}!Je ponto d.e vi.sta. nos. côiOGé1rtuos . 
. $e o probi!Wla in_tl.açijo, ce.I:tam_eote:.s;eJ;ia 
-melhor·haver o deselicon.tro·de políticas que hou­
·ve c:fo que ter um Banco Cei:ttral emitindG moeda 
à vontade para fil)apci!lf q TéSÓl,![Q. E"' :c.Pmpen­
,sação, do ponto .de, \lista da balans;a de paga­
mentos, da atividªde e.c.onômica, do investir:nento 
interno, essa dicotomia de políticas nos 
Unidos prejüdii::ou fortémel,ite a economia árileri-· 
cana e a murrctial, pois gerou ·a alta dOs jt.lfOs 

a dívida extem.a de 
todos os endividados - inClusiVe a 

e tudo· o mais. Realmente. se olharmos J:íoje 
pa_ra os Estados· Unidos, o que 
há de errado, a austeridade monettma ·o1.1 a (alta 
de austeridade fiscal? A resposta, óhvia, é que 
nao é ·11 austeridade monetária, mas; sim, a 
de austeridade {isca!. 

Mas, voltlmdp ao nosso tema central-a:elabq­
raçâo da •Constituição brasileira - éreiG que, ém . 
matéria de necessidade orçamentária, os artigos 
Qa: .atual Cw;ta são bastante excet0, 

qilantl'l a pormenores. OÕ seja, disc.Útit se 
o capítulo s.ol?re inflações perma­
necer ·.ou não exatamente como .está - · art. 62 
.§ 2•-evidentemente é umte_ma para dís:cussao. 
A ic;féia i;la vinct.JI!lção tern q atrativo de garantir 
a, continui!fade de. certos programas, mas, 
bémimplii:allll'l grande perigo1:ffito ê, de tal forma 
ela marca o Úr9ári1elito qtié, àS vezes; édm isto 
se tira .a.tiexibQidade do Govemo 
pára fâz:er"novos;ptanos. Houv:e, mclusive, no pas• 
sac;!o, casos ele constit:Wç6es e$1:aduais vim;u­
leya,m mais 100.% .da t9nta5 eram as 
Vinculações. que eram eoloéadas . . Um aSpecto a 

qeio, ê o de,que as prioridades 
mam ser temporárias, enquanto a' Cqn$1uiÇão 

tet perenidade, o q!Je às prioJj(\iaçll'ls nãQ 
têm. Por isso mesmo, .se eu pudesse opiRar, eu 
diri_a que se deve deixat suficiente fl'exibJ!iclade, 
na Constituição, qlllaJltP ao item. de· vinculações, 
é as eventuàiS.vini:ulações seriam remetidas para 
alei 

Quanto ao sistema.flnariceito,·enténdo que cer• 
tQ item ser objetô de U!Jla especié!l 
na Car:ta Magna. Ou seja, 9 · f3anco Central seriEJ 
1idenlifiéado eoroo: poder emisSQr,, il)deperidenfe-­
mente dos demais·poderes.Ameuver. istó:tnere­
ceria uma seção dentro da oova Constit\,iiçíso. Ob­
viamente, aspectc:Js referentes a ·n.omeaÇão, aos 
maRdatos é às condições de cassação desses 
mandatos te_riam ser o!:>Jeto de de.bate - e 
.eu não.prefendo·entrarnesfes porrnenores, exceto· 
com uma.sugestão. A de que apenas ós admítiís­
tradores sejam nor:neados pélp Presidente da Re-­
p(iblita., c:orfl mandatOs de seis anos, sujeitos à 
aprovaç:ão do Congresso, peiTTiitindo a•renowção 
das qentro 
te·prtntípio·de assegurar·cérta·contif\uidade adini­
!1i,stratiVa Eles seriam renovados à de 1:16 
por il(io. O é os Qlretores:do BAA:co 
Central não i;etiiiiil nem demissíveis ad nübim 
pelo Presidente da Repúbllça nem de 
desÇQnfi.állça. pot •maioria· simples do· Congresso 
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- sem: o q~;~e realmente Q Banço Central não 
seda .independente. 

Creio que. para· re.sis.tir '110. tempo, um.a C:onsti­
tuiçãopredsa:sen~n~ta. Tema_s <;qmo, por exem-. 
pio, a _participaÇão dei ·capit.ill privado naci0nal e 
e;;trangein' no-sistema financeiro, no meu enten­
d~r. estão l'qra de-órbita em termos de uma ~0nsti­
tt;íção.: Acho. apenas que se. deverjp lell)1;>rar um 
p<ihto; o· de que a estatizaç'ão do -sistema fJIJan­
cein;l, çortro 'às vezes, ê proposta, de·safina çom 
a id_éia de um 0rç.~ento l)nificado, que .e)dg~ 
UJ'I) Baoco éentral indepenclente. Com efetto, na" 
•da há de mais· saudável do que 'a. r;:ohcorrência. 
N.o· .mo_m~·nto em que rião. e1dste e~sa co,ncor­
_rência por causa da e_statizií~ão .do sJ~erna finan­
ceiro, o Bafiêô Central acaba ficando a reboque. 
1dc>. conjt1!1ta qe. bancos ofici(!ls, c0mo freq_uente­
me]lte tem oeorr-ido, inclusive em .episódios Je· 

.c~ntes em-61vendo bancos· estaduàis. Se os ban­
có.s estatais. que. a meu ver, d.evem funcibnar 
sem subsídios governameJltaiS, oferecerem crédi­
te.s .mais baratos, ou meihores seNiÇos que os 
bané:Os privados, ganharão a concorrência~ Ç&:;o 
contrário, ganharão os bancos pdv11dos O que 
nfto creio ~- que, e.t:n, !'lome da derrtocracia, se 
possa pedfr .a estatizaçao dos. bam:os para bene­
,ficiar muto4rio.s à custa dos .cql)ttabuiní:es. Acho 
que. un:r qrçamerito ul}ifk:ado, diga-.~e :de .passa­
g~m. tetia a vantagem de révelar' quem estQdl:l 
pÇ~gando ~ ;conta: A VÍtima aç_àbariil sendo o fave­
'lado e o b~:nefudado, o -aventureiro> 

Estas, as minháS observaçÕeS prelifnihaFeS. R­
CO -~ qlsp'dsiçâo. de V. ~:;>ç• p·ara qualquer deb<!te. 
(PalrhJ;ts.) 

O SR. PRESIDENTE (Francisco DorneJles) -, 
C:qrn ~ p~I11vt:a o Constihlinte Rob'ed:o 'Carnp0s. 

O SR'. CONSTIIUII'It:E ROBERTO CAMPOS 
- Só não me deda_ro aluno do Prof. Simonsel) 
·porque .nãt> ·quero colocá-lo .ría mesma faixa de 
idade. Sou mais :velho, .mas .confesso que· sempre 
tet:ilio-aapr:e_nçler·eom ele, Esperon!,lnCéJ. te_r desp­
pi'endido nennuma. cle suas lições: 

S. El\' tocouditetamenj:e ern lllgtJns pOt:ltos <;ru­
da_is de debat_es para esta Con.sfit_Uiçao: o orça­
mento, a q'Uestã.o do Banco Central e o problema 
da estatização dos bancos. Curiosamente, o Brasil 
·tem, t,alvez, a,·óruca, Co11stituiç:ão comoventemente 
an'!iinfladoriáfia do.mul'ido, ·de um detalhisnío.in­
crlvel. Podermos.· mesmo·diier que nosSà'iriflaçá:o, 
se·existe, é' a.bsolutamelite )ncqnstit]:!dpnaL Q!Jem 
ler os artigcts da Constituição sobre o Orçamento 
- Seção VI-, verificará que; fbr<!m tornadas to­
d~ as caut~l!l-s pos_síveis para evttar imprudênci"s 
intlaciónánas. Entretanto,, unj dos nossos tr-açqs 
culturais r:nJ'lis lamentáveis. ~ qUe h~ le.is .qüe pe­
gam .e hfl. leis que ·nãe pegam_, E urn11 lei que 
definitivamente não pegou foi a Seçãp VI da Çorts• 
ÜJ;Liiçãó de 1.9'G1. que trata. do Orçamento. 

C:cifisidéremps ·as ca_utelas t_enras, meticui,;~sas, 
®lei Õl'çamentáfia para prevenir surtos inflació-

·~· · Pi'escrevt:!.~se; IJO. prçilrnento unificado, que 
nw1c~.f0i pr.j!ficado.e.cuja reli!:vâticia foi·aquinova­
menw f!!SS;élltada pelo. Ministro Simonsen, pres­
éreve-se, repito, que projeto algum pode ser·inicia­
c\o ~ sua dill'ação eltceder vm ano, -se não for 
précédido·da.ap:tovação:de um orçamento. pluria· 
nua! de investimento.s ou de leis que êspecifiqUem 
as verbas a serem g~~ no curso, çlo tElmpo: 
Sabemos. quétodós os grandes·j:lr'bjetos'que·gerà-

~am dívjda·e.xtei'Jlil'- o.programa nuclear, )tajpu, 
Tueurui e, agora riiesmo; úm nóvo projeto· que 
se delineia, o d~. ferrovia Norte - Sol, ~ara não 
falar e_m projeto& secretps, como o de um subma" 
rino nuclear~jàmaís foram objeto· de orçamento 
plurianual, ·de investirflentos, A irillaçã_o e. a díVida 
externa deles resultapt~s são, inconstitucionais. 
Quando Se quer, agora, por exémpló, instituir uma 
CQffiiSsão.paracànáJise ®SIQ(igens,da dívida (:xter• 
na, a primeira, conclusão· nãb vai -ser ·a de q)Je 
a :dívida externá 'foi .bem ou mal ·contratada, ou 
qul:l os .projetosJorptn.bem ou mal ayalrad!:>s, mas. 
sim.; a:de que a. díVida externa é quase toda intons­
titudonai, po( não terem sido obedecidas as con­
diÇõe~ .de proj~tos que ftm~amentaram a obten­
ção dos empréstimos. que coostJ'IJír<!fA à d(vida, 

Oqtra cautela é a vedaçao de 'Virttulações, a 
que se r~ferio o Ministro SimQilsen - alias, pro­
pendo 'um gr'au maior flexibilidade, no caso. Veda­
tarri ,as Vinculações na ConstitUiç-ão ·de 1967 pelo. 
simplé!! fato dé que as somas d~ vinculações 
'já eXistentes: mais a-soma das vinculações própos. 
tas superavam 100%, O orçamento .es.taria. tod6. 
BT:Jteriorme~te, ou ex-aiiJe, VÍI)culade a determi, 
bctdas alivid~d·es. SegUiU-se, então, um cariiihho 
!11ai~ radiçal, o d_e pi'Qibtr as· vmc.uJaÇões, ~ceto 
aquelas explicitamente enunciadas. na Constitui~ 
ção, e que são ém"!:tún:ré(o.muito limitado. Qb\iia. 
mente,. iss_o êl,!Stpu uma batalh~· pqlitica com 0 

Nordeste e com a Sudam,, que Q]Je_riato man~er 
as vincylaçoos, expl(citas. 

!fá alguns. Q.\.$'QS .aspectos da lei or,ça,ment,ária 
constitucionci!. que reaimente me_recem reparo1 
porque constitliltam uma espécie de ousadia, à.e 
tecnocrata- e tenho que pél)ítencillf,me .PP~ is• 
so. Há, por ~xemplo, demasiada rigidez em hão 
se permitirem emendas ou transferências das do­
tações .orçamentárias. N~quela oca~i~e. eu, inge~ 
nuotecnocrata, imaginava que o Pod~r Exec:Ytivo 
'fosse austero, ·e o Pe4er· Legislativo, ç!issolutp. A 
expeJiência pratica m:e revelou ó contrário: o· Po­
der Executivo é mais di5soluto n9 ~,~tilitªç~o de 
'ierbas .. e na.promOção de.·émpreendúneni:Ql! fáus­
tiC.0S - no sentid!i> de seguir o .segundo capítulo 
de Fausto, do Conselho ·de :.Mefistó{eles ~ do 
que Q Poder LegistàtiVõ. Es~ vetsíc'Ulo deve ser 
modificado, a fim de que se petmfta·ao Congresso 
modific9r a Jei orçamentária, fazendo tra.nsferên­
cillS· de· dotações; ·e ·mesmo aumentando dota­
ções, desde. que indicada a cõrrespondente .fonte 
de rec_ei~. 

Outra cômoverite caütela. antiinflacionáriá con­
tida na Constituiçâ9 é a .de que os créditos espe­
ciais extraordúi.áriosnão podem ter vigência além 
do exercido para o qupl (oram votados, i'l ·não 
ser qJJe·sejam vota~os no~ úJtir:no~quarenta .dias, 
e"aso em que há p~aze de sessenta. dias,. na ·n'ovã 
~ecução or.çª'miotária. para a :Sua liquidação .. 

Como vêem, não liá Constituição tão. defalhista 
!'! t'ão antiinflacjo~;ia em todo o mundo. O qu.e 
ocprre, simplesmente,,é que a lei n~·pegou. Meu 
ceticisrfto ê.om r.ela~ão ã nova Cotistitl!iição qú~ 
estamo:S·fazendo é qtte ela ·serâ novame.nt.e. deta~ 
lhista .e, c~.el)t~. não pegará fambém. Ser~ 
a. oitava, -apenas .. numa longa série do 'Consti• 
fuiç~$. . 

Outra l~i. cil!e não peg9u foi a rel"tiva ao 'Banco 
Central, e novamente o Pi'of. Simonsén tocou na 
teçla correta. -Sem um: Banco Central .inçlepen. 
den~e; é ~émpmeJ;Ite dificil .controlar a i_nflação 
em um regime presidencialista e imposSÍVel em 
um regim~ parlâJ:nent!)rlSta. Aliás, uma das pre-

·condiç~s- oui .p!'!lo menps, uma· daj!· condições 
cóilcômitan:tes; de qualquer en5aio parlaritérita­
·rista, .é a crias;âQ de um Banco Central iôdepen~ 
dente; Ele fei criado, independente, em 1964. Em 
um conselho monetário-composto de nove mem­
bros, só quatro eram demisslveis ·aa: ·nuturn, 
ou seja, apenas. cjuau:o mfilfllbro_s ~tavam s9b 
total eontrole .do Poder Executivo;. os. demais QIA 
eram diretores do E!.anco ·central. com. mandatÔ, 
GQ _represel)_lantes c:la iniçiativa· privada, ~­
corfi màndaros. O Banco Central. independente 
não resistiuJXjrém.à primeira.transição do go.veJ"­
.no militar. Lembro-me de que fui encarregàdo 
pel6 Presidente Castello Brani::o, quancto o Presi­
.dente Costa e Silva já era· eleito, de explicar-lhe 
os tàpitulos .da nova Constituição, que ainda esta;• 
va por;servotada, Após uma.longi! conversa expl~;t­
natóriª, mencionei o problema do B~cQ C_!mtral. 
Disse-lhe: "Senhor Presidente, tenhe ouvido qiie 
a intenção de V. E.l( é a de sQbstitulr o pre~idente 
do Bariço éeritr-al. Nã:o pode. f<jzê~lo, parque ele 
tem um .mandâto~ Mesmo que pudesse, não con­
\f.Ína 'fazê-)o, repito; porque o Bançe. Central foi. 
eriadô para ·ser uma in~tituição inr;iependente_, a 
'insti\uição,gu1!fdiã d.a moeda, a saivo das 'Vicissi· 
tuc;les adtnini.l!tratiyas". A resposta .do Presiden~e 
Costa e Silva, pura·e simplesmente, foí a seguinte: 
''b. guardião da moeda SóY eu". · 

F<iiír.it::ttütemar e.J~PlicélJ'·Jhe qt.~e os !3iro.c_os C~zy­
'trais são, intemadonalmente, nos países ·de di sei-· 
plin,a monetãri.a, mais . .índl,!~rializado~. ccon.side­
·rados eoti$ide_s à parte - <PcJase um qua_rto pO' 
der. As relaçõesdos·8l:!Jlcos_·éentrais tom o.s Mi· 
niStérios da Fazenda e da Economia são de c.oor­
denaç~o, às. vezes' de competiÇão. nunÇa, porém, 
cie subordín_aç-ªo· Trata-!le C:ie óm.Qroblerria.cy_ltu­
·ral. O Presidente considerava uma infriligêhcia 
d.e.sua autoridade não·ter absolUta libei'âade para 
mudar: também o pre~ic;lente do Banco Central. 
E ·eu, .ingenuamente, fiZ~llié uma· proposta: "Pelo 
menos, vamos fi!zer com que não. coincida a saída. 
do presidente é.lo' Banco Central corn o rodízjo 
·da mudança aârriinistràtiva. Conhecendo Intima­
mente a. p_ersonalidade do primeiro presidente do 
.Banco Central, e Dr. Dêilio Nogüêlra, poS$9 assu­
mir o cc)mprorhisoo de tràZer-lhe daqui a sete, 
oito ou nov(l meses, wna carta dele~ pedinc;lo .a_ 
.renúncia, .alegàFido, digam6s, estar çom câncer 
.na próstata'', 

Ele Saitia, portanto, em virtude de·.uma CQnfu:l.. 
gência, de. iJil) ato diVino. ou dÍab61ico, ou o que· 
sejà,. porém não em conseqüência do arbítljo ad-­
minlstrativo de um presidente. da República que, 
tendô uma wsta fuhÇpo exe.c_utivá e s~,tjeito a pres­
sões ç-ontínuas de diSpêndio; julgá-se ·ingenua" 
mente ser o. "guatdJão c;ia moeda'~. Obviamepte .. 
o Presidente Costa e SilVa nã.e tinha nenhuma 
credil;>Uidaile internacional como •~gúardiao da 
móeda':, e a .idéia: de um Banco Ceotral il)_depen· 
dente fêneceu, Ela·deve ser tessuscitaàa .. l'lãó,pe­
~ou em lei ordinárias; vamo.s ver se agora pega 
ém lei• constiruCiOO.al. Devemos, pórtaAfu; in_sem 
na C'onsijtiJiÇão um dispositivo'S:eto, ou "enxuto", 
gar-~iidp a independência !Jo Banco Central:ba~ 
s.eando esta indepêtideficia n11 c.ohcessão de 
mandatQs não coindd.entes çom os do PoderE:l{e­
•c'utivo, para presidente .e di~ores. Não ê· preciso 
que sejam todos os .diretores. Lerribro-me de que, 
npquela ocasião, era presidente, $é não me enSM­
.no, e direto~de·r~:Sc!>iltos. É pra!(~ internacional 
a perman~_nda de pt~sidentes dos Bãncos Cen-· 
trais, independentemente de·vicissitudes.adin • . 
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trativu de 99vemos pre$iclim<:ialistas ou paria­
m~~.: O Pref. Sirnons~n citou, al{ás, gran­
da figuras de banqueiros centrais que, a. .Figot, 
~am nos omqros a poúik_a monetária -de 
seus p&ses e ·àsseguratam cóntínuídade-às· suas 
e<:\!!llótnias, mesmo emfase·de. intensa desordem 
·pàftica. Foi o .caso l!!e Guidi Carli, na Itália, bem 
como do primeiró• presidente de Banco Central 
~mão. Blessing; e assim (JOr diante. 

b il~e ~sitor nos indicou também a in~n­
veniênda-e este aleffa.é ~rtinhte......: da injéÇ~o. 
na. Conlitítuinte, de textos 59bre mat#~riasqi.J.e .OU 
lá .não deveriam figurar ou poderiam_ ser objeto 
de llii ordinária, Há t®a sorte.d~ prOJ)Osições es­
ttanhàs na Constituitite. A dâ nacionalização dós 
bal}cos .em11qgeiros, por exemplo, eis qüe, no 
m_omento em.que ~os-çom poucos cord~s 
umbillcais ligando,nos às (iriançaj;.intem_àcionaif!, 
poucos C:4nliis de captação de; crédfte)S até pàra 
a ~de· exportações e imp~ções; seria .um 
fater .de estrángoláittento da economia. 

A estatitação de banto_s privados ~. tam_bém; 
totaltnente c:lesnece~r:ia, porque o Banco Cen· 
trll,l, p!'aticatn~. já estatizou o sist!:lma. A. soma 
de Banco :Cefitfal, bancos estaduais,_ bancps (ede• 
Jais espeeializac!Os e caixas econômicas faz cem 
.que-o sistema bancário sob controle governa-­
mental já represeJ:ite dc:jjs t~rçgi; das· i(f~jç§es 
~tes - provavelmente 70% da captaÇão 
total de poupança. Do ~gr:nento ·~e 1/3. deixaoo 
aQS bancos,,p,-1\tado,s, 9 Banco Central ainda de­
.tém o controle; ~ Iião ri)~ engan_o, sabre 45% 
dos depósitos compulsótios, o itiesmoocortendo 
no ~ante aos. depósitos de po~T.~Ça. !Jém dis­
so,, o Banto Central estâb'elece fatiàs -de crééhto 
_a serem ~adas pelos bancos,. n~ livremente, 
por.érh segtii:tdci dispositivos govemarn~n~s par-a 
as pe<pJenas ·e .médías empresas, para. a aglii:ul~ 
tura,,e assim por :di{lllté. EOtão, o crédito já está 
•tótalmenle ~~ti2ado no Brasil. Se algo há a Jazer, 
talvez seja desestatizá-lo. SitnPJesrfiente porque 
a dernoérada políti<;a exige que _o êleitQr, plira 
ser independente,.não seja uin.cliente eçoriôt:nico. 
Se ele é um tliente·econômico•dà máqüinafitlan­
ceira estatal. Gonden~do a sê-lo como tal.j!!mais 
será um eleitor independente. · 

- Existe, sem dúvída_algw:no •. uma conex&o mUito 
Intima entre a preservação da Jjperdaqe política 
e a .democratlzaç_ão d;m inStlfuíções ecOnômicas, 
que d~m ser lio_nd!JZi$5, tanto qJJant,o po~ívet; 
segundo a economia de merc:ado, que é a mais 
perfe~QIIs-derpocracias! Nas ~mpcrac;ias politi­
cás, o voto é um acidente periódicó, que ocorre 
de qt!atro. em qt,Jatro ani;IS, ou de-oito em_ oito 
anos, pu de-seis em seis anos, e· no B(asil -
pelo menos na mil:iha. eilperiêl'lcia pessOàl- não 
pareee ser apenas um momento de giQJificação 
cMc:a,_ mas um insl:rurr!ento de redistljbuição de 
renda. Enquanto a democracia polftica-é manifes­
ta@ através de i~rval6s de mebiliZaçãQ, a eco­
nomia-de metcade é um -votO diário e tJ;lnst;;nte. 
Ná9 1\05 !!nganemos. '0 sistem~ d~ préÇos é um 
sistema pelo. qual o .eleitor .el_ege diari~énte o 
proch.rto que pr.efére, confirmando ou rejeitando 
Rreços. Por i5S(l), o P!ano, ~o foj profl,mda• 
mente antidemoertrtico, porque ellmin_oú a demo-. 
.çrl}cia econôl:rii!i:a reveliKla atraVés do contínuo 
vota d_o conswnidQr e da conlff!IJ8 reação do P-ro. 
i:lutor nll ·eCOnomia de mercado, que é--o _grande 
·processo demoorMk:o na~~~-

Q SR:•J'RESIDENJE '(f@flds.co Domelles)­
Coo:r a p!'llavra o Ministro Mári_p :Henrique Simow 
-sen._ 

O SR. MÁRIO HENR{QUE SIMONSEN -Em 
nada discordo do -Constituinte Robertó Camp<:>s. 
Agradeço·as .. Ex• as pàlavrãs de apoi~, Na realida­
de, el~ é -que fQí o meu-mestre; ~ão eu o dele. 

Q SR, PRESI_Dl;NTE (fnmcistp !X>melles), -
Com. a palavra o nobre· Constituinte José Serra. 

O SR. CONSllT(,III'!JE JOSt S~- Que­
ria,Jitticialmente, cumprimentar o Prof. Mário Heo• 
:riqutl Sirnonst:ri pel11 tl9reza çle . sua exposiç'âo, 
que, se n~o QUYi.a maior parte, li. -

Eu me permitiria, contudo, 'fazer alguns comen­
tários n:n:rlto pertir}entes aQ ·trabalho desta Sub,co­
m_issiio de Orçamel'!to e Fiscalização Fmanceira .. 

Em ,príméirtllugat, .comeÇaria perguntando co­
mo o Prof. Sitnonsen v:ê a qJ;~e~o da fiscàlizélÇão 
orçamen®ta; se ele tem uma cipi)iiãj:j ou uma 
visão,a respeitô da relaÇão entre·Tribunais c:le-Con· 
üt~. Legisl~ttivo e-e;.:ecuÇão 9fÇamentária e, mais 
ampbu:nente; das cpntas públicas. 

Neste senlidb, foi uma pena também que o 
Prof. Roberto Campos te.nha f~a~ ~ que eu 
tives~ tido• a .opdrtunidàde de lhe-fazer esta per­
gunda, pois sei que. em su_a gestão no Minist~rio 
ao PlarieJIIlllento, essa foi ·uma questã9 encami• 
nhada de determinada i'nahcira, mas .que se des­
·dobrou. de forma não prevista na época. 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SI.MONSEN -'Creio 
que a idéia çehttal está t>em esdarecidi3·naCon$1í· 
:tWção>efD vjgor. Pode, con~p. sofrer ~tperfeiÇc:ia• 
mentos. Cabe ao Co_nge;S!!c:> fiScal~. Cof!lo o 
Congr:~o não é, obviam~nte, urn glllpo de audi­
tores, tem de lJ<iver !JIÍ), g'rffJ:?O de auditoria, q\ie 
é o Tribunal de Contas da Onião. Acho que,, prova· 
velmente. os Tribunais de Ç()Qtas deveriam ·ser 

· J;iljijs r~fOI'çados ·em tenno!i de dotaÇões e de 
mecànisll')Ós de vérifitaÇãO: T eotk:amente e cõri· 
ceitualme,iite, eles são' etkientes. No m~u modo 
de e.nteo~r. ~es deV'etiam póder s_Ubconttatar 
mélis auditorias -do q~ podem hQjé e ter mais 
recursos, para que e55!! fiscalização fo_sse 11;1~~ 
efetiva. •MaS crei6 que, digamos, por um prindpíb 
básico da Constituição, a. idéias da liscalização 
do CE!ngret~SQ, ap-avés dos· Trib-unais de Coritas, 
me parece funcionàl. 

O SR. CONSTITUIN1EJOSÉ SERRA-Tillve2; 
com algun;tas modificações. Veja V. ~ que -!>S 
Tr:ibu~ de Çontas, hoje, qUando fazem a avali,a­
ção· de urna col}ta, -ero_i_te,m Ul1_l pa,rece_r e o ént:a­
niifiham ao Poder LegislatiVo. Se o POder Legis­
lativo, no entanto, não se pronurtcia n!:> prazo de 
um mês, présc·reve qualqiier espécie de de.cisão 
.õú avaliação que o tiibun& tenha feito, ó qu.e. 
praticamente tQma in6c~ ·a ·medida, bastando, 
para tsso. a atuação de seJOr pa_rlamentar <jue 
impeÇã o exame das contas: 

ó SR. MÁRIO HENRIQGJESI.MóNSEl'l-Certo. 
!).ciJ9 que O p,el'ÍodO; evidentemente, deveria S~ 
superior•a úm mês. 

O SR .. CONSlTTUII'ITE JOSÉ SERRA- Q!e­
ria, ainda, _falar a respeito de outras questões aqui 
referidas. 

Prünéiro, qUanto à participação do LegiSlativo 
na,elaboraçiÍo do Orç8t:nentoo: que~ réal_mel)le' 
crítiéa1 do pailtO de vista do trabalho. destaSUbcb­
missãó. 

J.~nho de 1987 

Ero geral; pode-s·e dizer que tende a.haver uma 
pc:ilar~ção ~tre duas po~ões que ~ri~m extre­
mas; tlma, esf.iio pré-64; quándo o Legislativo ti­
nha capacid~de par~ criaçªo. de,de!!pesa~. Tenho 
a iri'lpressãp de «We, li~ pr.ópria Cpnstit!Jí.Ção de 
lQ-16, $emp.re que indica_sse a ronte de. t~eita 
-a esse respeito.Jare! um comentário em segui~ 
da -. istõ levava a determinadas .situações. O 
Q()e se poderlii dizer. em primeitq lugar, é ·que 
pooeria hàver uma'tendê.ncia à fragmentação dos 
planos· da progtama_çãe de despesas,. dada a j:nlil­
tipliçiélade das l_nici_!!tivas, sem que el~s correspon­
dessern a uma _;progtamaçoo mais integrada, à 
um plano de açao máis.integradQ d,o gasto pQbli­
co, ·urna segunda questão é que, isso. conduzi~ 
à lilàníj>ulaç-ão, por parte do próprio Exect.itivo 
e c;_lo Ministério da Fazenda. O Milii$tro San lbi!sgo 
Dantas, certa vez, disse· ·éOO<> que ~ sjgnilk~ 
a esse respeito; Procurado,por uni depüt8do ql.le 
lhe afumava heyer tal verba consign_ada_no Orça­
mento, ele respond_ell: ·~~u filtlQ, uma cai~ é 
verba no Orçamento; õ.utta é dinheiro .. S®· duas 
coisas diferentes". 

Sab&.se perfeitamente. CJlie na época ~ !!pro­
vava, mas h<Ma uma dutra instância que passaVa 
pelo Min,i$> da Fazen~. Havia mUito folçlor.e, 
iilc_lusjve, a esse, respé_ito~ 

O·SR. MÁRIO HENRIQUE SIM0riSEN.- Fol­
clore. nãO; porque, inclusive, haVía duas i~n­
cia·s: primeiro;, a aprpvação e, depois; a libera_tãp. 

O$. CONSliTUINTE JdSÉSERAA~ O ou­
tro extremo seria v.edat ào Legislativo• qualquer 
inict~va em. matéria de despesa ligada à legiSla· 
ção atval: Fui, .durante três anos, Secretário do 
Planejamento de São ·paUJo-~ elabOrando três 
0rçamentos, pelo l)lenos, e ref~endo ml!!s de 
um deles - e '-:erifiquei· que a capacidade elE! 
ín~rferênda do ügislativo étá flull:i na questão 
oFçamenWia; na questão d~ i!]OC'aÇão da$-des{». 
sas e tudo·.o mais. 

Penso q\.ie e_~e é um poritõ importante, «We 
-teremos de equacio}lar. Há um c:le~jo de partici­
pação muito grande; mil$, por-outro ladó, hã-t.am~ 
bém que prese!Wf ou in$l.urar m~()f raejona­
!id~de,na orien~çáo da.-c:les~sa. 

Agora, :a forma. ~como o COnstituinte Roberto 
Ounpo$ preconiUi, acho que nãQ reoolve a ques­
tãO das tran5fer~ndas feitas pelo LegislatiVo, de 
.um _i~ para oútro, CPilJ réinanejilhJ~n,~, apon:. 
t!wdo fqntes de receita. Porque, o 9ue a<i;ontece 
:em um pais c()e económia 'infl~cionária, é. que é 
-facílimo dizer. ,que. é!- rece~ de tal itnpoStQ está_ 
sube,stiin~da; óu ~liirsimplesm_~nte I,IIJJ~ reçei~ 
:tà maior dó que a que é prevista na -lei orçafiten• 
tária. l?ortarlto, .esse prool_er:na.fi<:;a sem spluçãQ._ 

POli olitto lado, ·creio que devemos, realmente, 
·dar· um pas5o. ma'IS decisiVo nessa direÇão. Que 
acontece? E volto aq exernpl,o ele São Pau!Q. }'fá 
alQJIDS anos, certo goverr:ilSdor décidiLJ .p~ 
petróleo em. São Paulo, atravês de uma ação do 
Oo~ do Estacfo, Eia l,U'Tla. fim,ç~ qu~. diga­
m~; não havia pbr que se·r assüi'nida pelo _gover.--
1)0 dei EstadP ... Ele ga$u éjtlinhentos rnilh~s de 
dólares nessa empreitada - qúatfocentos f'orart1 
pagos durante seu govem~;~ e cem ficaram pm:a 
o Governo !iubse.qüe.nte. Pois b~. em ~nbum 
instante .isso passoiJ per qualquer; instâtK:izllegis-­
JatiVa. Que:r diZer, como é possivel w:n Poder'Exe­
cutivo gastar quinhentos milhõel! de dólares, em 
UJ"ha . .atividade que certatnente nííO terià tido a 
aprovação nem da população, ner;n• do legisla-
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tívo?E forál'll recursos não explicitados-na•époc~. 
quer dizer, foram Qbtkjos .através de tral)sferên• 
das, de endMâamentó, Yía empresas é tudo o 
mais! 

Ternos de~ um mee.aniSmo que dê efetivi­
dade a .esse málor controle. Na· s.emana passada, 
foi· anunciado um conjunto de medidas na árel;l 
de crédito, dos Estados· e Municjp!os, cujp çustp 
poderá ser da otdem.de centO e·cinqüenta bilhões 
de· <::IuiéldO:~. Vejam Pl!.!Tl: ~o centó .e cinqüenta 
bilhées de ctuzados·- urrla·iforfurta,. etn matéria 
dé recursos neste País! Í~;,o também não passa 
por ~alqt~•er esp,éÇie .d~ controlg, da parte do 
.Legislatiyo. Enfim, é uma deCisão que é tomada 
e que. não p•as.sa por nada, de certo inoQo. 

fião .est01,1 dltendo. qu~ o ·ÇJovemo atualmente 
de\'eria atuàr· de forma diferente, já que Mo se 
.Vê obrigadó a fazer i~. Mas .acho que é uma. 
cQndição que o Legi!_!lati:vo.d.eve ter.e, .até mes.mp, 
·através. de Í.1ma comissão periilafienfe, para pro­
OIJTICiar-se a. respeito ·desta ou daquela ctespesa, 
a partir t:le ce.rta magnitude. Isto, até como formá 
de assumir· respons!lbüidade, p,otque, ,do contrá~ 
rio, o LegislatiVo s.e torna. t,Jrn poder - perdoem­
me a expre·ssão - irresponsável,, pelo- fato de 
·deçiSões de' tal .magnitude a ele não serem sul;>­
melidas. Então, é1. atitude do Legislativo diante 
do EXecutiVo passa a ser, ·Simplesme·ate, a de 
p!:dinte, sem se. P,teocupar-, .absolutarn~ntE!, em 
como virá o fimmciam,ento par_a :àf~nder aos pe­
di.ékm. 

O SR. CONSTITWNTE ROBERTO CAMPOS 
...... Trata~sé, novamente, de um caso .em que a 
lei não peg•ou. O art. 4!5 da ·Con:stituição atual 
diZ: ''A leí nigulará o p~oc~.de ljscalizé!ção,,Pela 
Câmara doi Députâdos e pêlo Senado Federal, 
elos atbs do Poder Execl,ltlvq, i!:tçl~J.sive os dél,a~i~ 
nistração iQdireta'~. 

O qUe ocorre é que o dispositivo constitadonal 
prêllia uma lei regulatória. :E:ssa.lei levou dezesse(E! 
ano~ ,p4J'a. s.er aprovàda, o que .Só ocorreu ·em 
til'is de 1984>. Só em meados de 1985, o Senade 
con~guiu qria,r sua Comissão de FiscaJ,i,zaÇá9, 
com dezessE:te membros- fui até séu Presidente. 
N.unca !le ·conseguia quol'\ln:L, Um qu,~i:J:I de 
nove llJenWTQ!l eta Um heroísmo - ~ra predso· 
é:açar gente ~ muque tros correclores, A C:âmar.a. 
que deve~a :t~r cl'iadQ a m~smi! comissão, fê-lo 
ape.ila's fomâlmente ,__ até hoje a cOmissão não 
foi cnada. 

Então._ os ~positivo~ d~. ,fiscaliz!'!.ção existerrJ, 
mas. a iei não é Cumprida. 

Apenas· ul(ila observaçãç> qi!Cinto à acusação 
fejm em relação ao dispêndio .petrólifero em São 
Pau!o. Séi que esta é uma posição do GQv,emo 
Mqn~ro, dé que houve enorrn.e de.sperdítio, de 
quír1hentós milhões de d.ólares. Na realjd<}de, pa­
Tê(:E• ter ocorrido algo. assim., mas a r~. pura 
e simplesmente, fQi qu~ o Gpvemadqr de São 
Paulo, na época, queria fazer contr:nos. ·de risco, 
e a Petr~br~ os vetou; ~gindo que o .Estado 
de São Péiulo:tizes5e contratos de se!Viço .. Eü mes­
mo transmiti de Loodr.e.s uma oferta modesta de 
cootrato de 1.isco, que ·isen~na o Estado de.São 
paul.o do ÔQI!S çle embarc;ar nessa P,esqui5a, pro­
posta ·que foi r!lji$1$ pela Pe.ttobrás ~pós orize 
meses de angustióso processo·decisório. 

O SR. CdNSmUlNTE JOSÉ SERRA - Evi; 
dentemente, nobre Senador, uma coiSa não justi­
fica a outra. O fato de que a Petrobrás t!.!rlha recl_:!7 
~dq isso, n,ão. justi,l'iça o Estado liaver decidido 

procurar petróleor e ter gasto quatrQcentos, qui­
·nnentos milhões ·de dólares nessa. empreitada, 
~I'Jl qualquer tipo de consulta, sem qualquer tipo 
de participaçli()· Uma.cojs~, em absoluto, não j~s­
.tifiêa.a ·outra. Estou-me referindo a lir'l'l problema 
de fimdo: Como é posslvel um J»rs, um. Estado 
ou um ·governo feder.al decidir 01,1 .fazer despesas 
dessa magnitude, sem .que is.so passe pcir quàl­
qger instância. para análise do mérito e da Viabilic 
dade financeira? Poderia mencionar vários exem­
plos de éohstruçao de hidrelétrl~a$.-~atro.,cin­
cq, meia clúzia,- sem demandii de .energia .elétri­
ca que as justificasse, J,;eth 'fiuanc::iaroento. para 
podedocá-las, s~:r:n que isso também passe por 
qualquer tipo· de· discussã() re de análise mais de­
tida. 

Compartilho·ml!Íto da per~ectlv~ de que déYê• 
mos ter uma Constituição del)trp da nossa realida­
de, o mais enítúta possível, mas, .no ·caso, rtaJyez 
JX>SSamos pensar ema)go que obngue mais, atrá" 
vés da próJ?ria Carta constitucioné!l; à l'lriação e 
à efetiVidade clesses mecanismos de fiscalização. 
Pelo· que relata .. o Senador, nesse senti(:jo a Nova 
RepúDlica apenas t0inqtJ a iniciatiVa - o :que ·é)' 

Velha. República. Tião fez.- de elaborar utne~ lei 
que fQi co·nclulda em 1,985. Talvez. teoba· sido 
dado üf'lí passo no sentido de que pelo menos, 
não.se fleoqna omissão. Mas, ineg<w·elmente,pr~­
eisaríàmGl'; i!: .l?astan~e alé,ilj ·nesse aspectQ. 

OUtro pbnt:o<que gostaria de mencionai' diz resc 
peito não à vinçl,llação ele .recêita com determio 
nadas despesas,:mas à-vintuléiÇão de perc~ais 
orçame:ntãrios com detetminé$da's funçõeS; ou 
despesas. Fazendo oma reconiRilação de pro}X'>s" 
tas é sugestões existentes dentro da éonstituinte, 
conduj que jã estamos· chegando perto de. cem 
por cento. de vinculaÇões eom educaÇão, saúde; 
tecnQ)ogia,Amaz.ôni.a, pn:;blemas.do menor. Nbr­
deste etc, Quer dizer, ja estamos ultrapassando 
os cem por centO; lsso; e.videntemente, coloca, 
em primeiro lugar, um prot>lema Mtméti!:':o de 
uma soma que, 5em incluir muit:os e muitQ!! itens 
vitais da função pública,, já ultrapassa oS· cem por 
centa, corno çoloca também a. qqestão de que .• 
nó futUro, caso· tais dispOsitivos.séjám aprovados, 
ensejarão a· buda, ele algyma, maneira, Q que, atra­
vés da manipulação de mecanismos orçamen­
tários,, não é difícil de ser:feito. 

Js.so, aínda tilhando:wn outro ponto. Refiro"me 
a est~ porque é uma Gjuestãq muito it:nporíante 
para o trabalho da Comiss'ão. Mas, ainda ateritan. 
de para u_m outro aspecto, estamos num pais 
extremamente desigual, do ponto .de vista da:realic 
dade dos Esta_clos, dos Municípios; e f<JZ muito 
pouéo Sei)Ji<:\o est~ecer liro.ites orÇán)enfáti.Q!l 
iguai:s. pára realídàdes diferentes, para funções 
CJI:Ie são asmesmas. A reali.i:Jade de.um munldpiQ 
do.interier·de Pemambucopode não·ser.a meS!na 
de um município. d.a Amazônia, de üm município 
l:)e S_ão Paul.Q ou. de Santa CaJarín11, péira. ex!mlpl.i• 
ficar, no que se refere .à questão da ·educação. 
Est~. não tenho dúvida tarpbén); será um $;pecto 
ríluitQ disclitidÇJ e. debatido .aqui, porque sei que 
em várias das otrtras comissões. estão sendo pto· 
pos1!!:s· essas ·vinculações percen~!l r:nfniJ;nas. 
Por isso, chegam até nós e j!Í Ultrc~pasliam .os 
cem por cenro. · 

A. respeitO da questão. do .Banco Central, .em 
prírn~(ro lugar, eu qaerià r.egistrar que, no caso 
cjp atual OPvetn(:)~ em relação ao contrai~ da JX>lí.­
tica:monetátia e da maior .e><pJicitaç'ãó de .s.ua Vin" 
çula~ão com a po_Jitica fis:c:;al,.l10uv~ - é inegável 

- um avançQ com a extinção da c<iltíta-moVi­
tnento 'do Banco do Brasil. )::Videotemente, a ex· 
tinçao da conta-movimento nãõ resolveu !!Iti si 
o probfema d~ o Banco do Brasil expandir·se 
autonomamente, mais pu menos por cima qa 
politiéa econômica. Porque eu também, apesar 
disso., possp .criar situações de {a,to. que ôbrigue 
a essa expansão. Não estou aql!Í fazencj0 ne.nhum 
juízo ele vàlo.r çoro relação à •ação do Banco do 
Brasil; estou. apenas dizendo que a criação: desse 
metanisrno, á extinção. âe$!>8 famÇlsa çonta-mcr 
·vimento náQ .re.solveu o problema de fato. Isso 
tenho oUVido dê autOridades suçessivas que .têm· 
passad.o pelo Governo federá.l. na. área écofiôrrii· 
co.ft,nanceira. Estou ~en4o isso a . .re~peito da. 
questão do Banco· CeiJtral para· fazer também al­
gum& .. relaç~o. Não tenho dúvida de qUe seria 
o id~él,l; Prof. Simonseo, termos um Banco Central 
como figurinQ de .uma independência.muito gran­
de. FetguntQ-m~ .se• isso é realis.ta do ponto de 
Vista do Braf!il. Por eJ.<e!Jlplo, no· ·c;:asq .da iJlálja, 
é o país ·europeu, talvez, depois de Portugàl, que 
teve 13 maior inflaÇijo, c;los anos 70 para cã, apesar 
déi maior ih_dependênciél,' do Banco Ceoj:ral. M?IS 
bá (Jm enttosamentl1),. em nível de p·oJitic_a ecOnô­
mica,. bastante• l'lonsideráveL 

Pérgunto,me o: que sígFlifiearJa a ~riação de 
uma espé.êie. de outro poder no Brasil SQp.or:iha · 
.qúe ~. n0rne,ie um presidente d() Banco Central 
que resuite ser., através da sua diretoria, extrem·a­
·mente expansioni5ta. que partilhe da idéia dejuros 
nega~os, de uma .e.spécie de reínsta)ação ~ lei 
da usura etc. Q1,1e a.cont~ee? E .uma coi$8 meio 
absurda, do ponto de vista dé,!quifo' que 'é:! socie­
dade possa deseíar. (). contrário tambem seria 
válido. qtier pize~. identifiçar o fenômeno da in6a.­
S!ãc:>· eXClusivamente. como tesultade. de questõés 
de natureza mon:etária que, às vezes, dão choques 
de.cz!J.stOs, como ecorreu ein.l974, ~ ·tudo o mais. 

Então, ténhb um poui:o de receio do<írrealismo· 
da idé.l.a. dentro da nossa sit1,1açãQ~ em .que o 6C}n­
eo Central, além de auto~ídade mc:>net~ria, cl,ll1)pre 
um. papel. de instittliçao de fomento é·de execução 
.de pqlítita de prodi.!Çãb no .País. Esta é minha 
dúVida maior, a respeito da qual gostaria de ouvfr 
·um comentátiQ do Prt:>f. Sirnonsen. 

·Mais af11plamente, acho que fedamos de .cr:iar 
mecanismôs n·a lei· orÇamentárià pata .obrigar' o. 
Congresso a, eXàn:!Ílll!r pelo menos qo~tro orça­
mentOs, que podero ~ pelo menos três deles 
...:,..ser somados e_i)tre si, por serem coisas hetero­
gêneas, oiJ :;;eja; o orçamento .fiscal, o orçamento 
dàs ·empr.esas, priFlcipalmeilte de .investimento, 
em função de planos que sej!llll apresentados. 
o monetário e, em qu~ lugar, o da Prévj~ên.c.iFJ 
Sócia!-.talvez este. possa ser'.assimlladó a outro. 
De qua]quedorma, pre.c!samos·garan):ir mais isso 
afravés de legislaÇão •compl:etnentar é} .ser elabo­
rada e, por outro :lado, •gatantit o me·canistno de 
funcionamen,tq pe[JTlanente de uma. com.isS:ão 
CJlie p.ossa examiAar as dec,il';ões sobre desp.el';as 
não preVistas no Orçamento .ao lqRgo do ano, 
eomq os exemP.tos ·.que h.á ,pouco. ·,n_eiJdonei. 
Com relaçãe ao crédito p.ara a agricultura, as·des­
Pe.s!3s che_gam a I O ,bilhões de cruzados.!$ pode 
ser contra ou ser a .favor. Não se tratll de fazél: 
um juízo ~ ess.e respeito, mas acl)o que é o caso 
de se opinar se o Pa~ Vai pbder ga·star esSe moA; 
tante. incl~Jsive, isso aumenta a c.o-responsabi~ 
!idade elo ·pode( Legisl@tivo. · 

o SR. MÁRIO l-IENRrQélE,$JMOI:'/SE.N-Estou 
,plenamente de acordo com ·as óbservações .do 
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éonstituinte José. Serra, no que diz- rtspeito à 
substância .. No q~:~e se refere .à operadon.alígade, 
eu .fária ~gumas Ugeíras sugestõés. 

Primeiramente, no que 'tange à capaéidade de 
o congresso rell)Miejar verbas e cripr nevas des­
~~.duranté a Lei Orç-amentária, mú:íha iinpres­
s&o ~ de q~,~e se deve:ô.a frear nwn rneío-Wmo. 
entre a Co~tuiçáo de 1946 .e. a de 1967. A de 
1967,, certainêrite, amarrou demais ó .Legíslativo. 
Em çompen$açâo, a Constituição de. 1946 pet­
mitía.CJI.!e se fizesse algo c:t~;_~e nã9 é desejável:gl(>. 
bálmenfe, Oij' seja, Cfi<Jr despe51!1 sem indíéar' á 
fónte .de finahdamento. A meu·ver, se•.se estabele• 
~esse algo parectd~, por ·exempio; com o que 
existe na ConstituiÇão ~lemã, segundo a qupl 
qualquer ceng:ressista pode. propor despesa des­
de que indique. a coO'é.spondenté fonte de.receita, 
jã seria QITiarnelhoria em relação·à C(mstitliição 
atual e um freio .contra. o excesso de déficit pú· 
blico. 

.Há um detalhe operacionéil que, a meu ver, 
nãõ ·deve .constar de uma Cõnstituiçãõ, mas. que 
seria imPQ!'tan~e cQnsider.ar porque tQca nUJl) pro­
blema ac:jUi abqrdado pelo Constituinte José Ser• 
ra. É o de que •. ,enquanto tiv.ermos uma .inflação 
alt~:~- e alta não significa, nec~ijaqlente, 15% 
ae mês, mas também pode sér. '3% aõ mês -
o orç~mentoldi! -Onião e .esses vários ·or.çamentos 
<;léveiiam ~r ~aboràdO,!'! com. b~e em alg_uina 
unid11de monetária mais ·éstável .....-. em OTN, por 
~mplo -sem o que ·re-almente haverá sempre 
um vasto el;(ces.so d.e. -receita, ·seJl) .p Q!Je ·haverâ 
n~essidade ç!e, depois, reaprovar despesas. ~m 
o qiJe a propria con(iQ~:~TaÇão em cruzpdo.s de 
unia verbil no or.çamentó pode -sígpíficar muito 
o~ P9~Có, dependendo de quando ess!.l verb~ 
seja liber~.Jda. Por ~~rtiplo, c~msider<!Q<:Io-se uma 
inflação -de 200% ao ano e uma verba. de "x'' 
milhões d.e cruzados;. essa verbil valerá "x'', se 
fbr liberada llP c!,ia 1• de janeirQ.e "x" sQbre três, 
se for liberada no dià 3·1 de dezembro. 

O SR, CONSTITUINTE JOSÉ SERRA- V. Ex" 
terá, aí,. ilrn problemà, .qual seja, o de que· um 
bi'ÇI!.i)'lento em CiRTN implicará o reajuste ménsal 
de salàrips- istq,,se imagfnarmes 0RTN medi­
das na. CUíne:nsão de úJn mês. Por oyt,ro lado, 
M uma defaSág~m entre receita e despesa sem­
pre q!Je. a inflação prevista é diferente da reaL 
Mesmo quando s~ ace[1a, já- há essa defasagem! 
lmC~gine-se em um país onde ljçertar a-~ de. 
inflação no ano seguinte e'stá &:n;:urada .a· uma 
probabilidade mUito pequena! 
~o, uma "ORTNiuu;:ªç;" d0 orçaroeoto·par.e­

ce ihviável, .dp pOf!fo de vi,sta do seu próprip fman­
ciàtnento. Djgo·'isso porque esta é úma qúéstão 
que no ãnili!fo ~tadualjâ.est.ava eríl_ll0$Séls c6g\­
tações, embora não fosse j)émiíticje ·pela Ie~­
ç_ão. Mas, desejava-se fazer àlgo de fato. 
Quan~ ~ gpe:stiío da. c~iaÇão·de despesa apon­

tando fontes de receita, eu diria @ej no ça5o, 
por exemplo, de.se aprov~ um pJmo para· cónS­
~çã9 de eseqlas; o qUe me parece muito per:ti­
nente é que o LegiSlativo 0pine a resp.eito de onde 
essas escolas serão c_oll;sth,ú<:las. a partir cje 1,111')_ 

plàflO quejá'teiilia seu5 recutsOS màis ou men0s 
definides. Em segundo Jogar, apantar fonte de 
receita no. contexto da inflaç~o e da inviabilidacle 
da "ORTNízaÇão'', realmente. passa a ser inócuo; 
porgue. tudo vai ficar em nlvel de discussão. O 
Goven)O dize que p IQ\ ou o :IPI vai c~er tanto, 
e 10. )..egisJalivQ diz não; qOe vai crescer tanto ... 
AJ. não se chegará a üm eltti!ndímento. 

O<SR MÁRIO HENRIQUESIMONSEN ...,_.Creio 
que tu!veiia váriàs questões a discutir./\ ''ORiti.i­
zação" serViria <!péru!s· para efeito do orçamento 
e b.ão signlfh::ària que os. saláiios .tivessem de, 
ne~:.essari!UJI.ente; ·ser ajuStados a ca® mês: Ob­
Viamente; na "ôRTNizaç~" ~am .. leva~ erJJ 
con~ todas as defasagMs de .Tecoihil'nento de 
tributps, que existem. 

Por outro lado, seria :extrerilâmerife irripçírtal)te 
·gue lio!-IVe_ss-e uma !::omissãh db. Legislativo que 
fuockmasse em con~o .. com o Executivo, para 
checar .os valores da proposta orçamentária. Hoje, 
tmJ do~ ·proble.rhas ~os na --elaboração orça­
mentária é 10 de que, por .exempk:>, no caila dO 
Orçamento de 1987, ele fC!ifeitó com b<Jse na 
hipótese de uma in(I<Jção z~o,.que, sabemos, não. 
se irá verificar. Então, como se preVêem os mon­
tantes. de. arreciidaçáo dqs vários tríbuto.s? Trata­
se, realmente, de uma díscüssão tn.uito ih;Jpor­
tafife, e acho que deveiià haver critérios. tkrucOs, 
propostas pelo Executivo, e a!':eitos pelo Legis­
lativo, sobre ·comp 'fazer .PrevisãO dii rec~ita orç$1.­
llíentária_. ·Senil um ponto extremamente impor­
tante. Erp ger~. nos paíse.s desen:voMdos eXistem 
e$as instituições. de fiscalização dos próprios cri­
t~rios: .de previsãO de receita. Sem is50 o Legis­
látiVo sempre Vai ficar a yeboque dp ,,Qcecutivo. 
O ExecutiVó pode prever por· cima 10u por baixó 
a rece~ or:çamentá~ .. E* é ~c~rn ponto que me 
parece de grande importância. 

Ne~ qúe c& respeito ao .Banco Central, creio 
que se ·p0ji~ría encaminhar J:!ara a ideia éje um 
Banco Central independente. Ê claro; no entanto, 
que a transição feria de .ser feilél <;"orn muif9 .cuida­
do· Por eJ;templo, p~eçe•rne qu~ e po_nto a que 
aludiu .ó próprio Constituinte José serra, de qu~. 
amarihã, o pre~dEmte do Banco Central pode tor­
_nar-se super,eJ!Pansiqnista.ou s~:~~ço$acionista 
e simplesmente adota.( lim programa' que esteja 
completamente em desacordo com o resto de 
politica do Gõvemo, e!!5~ tipo de' coqrqe~ção 
podeii11 sedeito; por exemplo, estabelecendo-se 
que o BC~nco Central apresentariil anl!almente 
umaJaixa de variilçâó dlis metas-monefáríiJ,S. Tr.a­
té!-se, no. casq, não de aprsvar um. orç11mepto 
monetáôo que, na forma afu~. creio, ~ m~-{l~i­
nistrado, mas de o Bancq Central comunicar, por 
exemplà, que no·ano que vem a p<Íiítk:a monetária 
irábaliza.r-Se:PQrtais e taisparâmetms. a expansão 
dos· tais agreg!!Q.o.s deve Jjcar eptr~. taotb e tant!) 
-tem de hàverurna fâixa, evidentemente, porque 
Í#i59 não po4e ser caQ,trola~ c~· prec_isão. ~ 
e isso ~ria feji:o ·por tnenságem do Executivo, 
corn proposta do. E!anco Central aprovadii pelo 
CongreSsQ. · · 

Esse ·tipo de Co9rden&Çao párececrf!e Viãvel, 
e é feita, já eln certos paises. 

No que diz respeitO ·às funções de fomento, 
parece-me que aí é que está. o "X," da .questão. 
o .~p.~do José Semi;.çom fpd_a a :r~o. djsse 
que <'! Governo aproveu determifiada quantia, 
agora, de awcíTio à agriQJitura~ m.as q~:~~ isSo não 
tramitou pelo. Congresso. l:iàVef~t;, 9 Congrés­
so deveriÍI. se~ _ouvido sob:re esse ponto,. com e 
que penso, :todos con·cqr~ps. Aí, realinente, 
acho que as funções de fomento deveriam estar 
çonsjgnadas Qa l.ei orçamentári~. No momento 
·.em que se .ini$Jra Bál)có. Cef.l~al com banco 
.de fomento, ele deixa de ser Banco :Central :e,. 
mais ainda, começa a have..-·urna ef!péele de con· 
-flito natural entre as fUnÇões. dq BaRco Centréil 
e <15 ftmções de banco de fort:~ento. 

ConversaQdo. com vários. díretore,s do Blãnço 
Central,.,já cõl'l$tei .que sempre que se éltribui 
ao 'Banco Central certa função de fomento qiJe 
não está rm~vistil ·na .lei orçamentána, o Banco 
Central ·se .horroriza por ter. de 'exérceE aquela ftin­
Çã:o, pelê>'simples fato de que, ptovavelmente, i.SSó 
vai perturbar todo o~ planejarr}eyito monetário dQ 
Banco Central. Minha c:oncepção, portaf.lto, é ·a 
de gue' toda$ as funções de fomento que hoje 
·se fl,ividem evtre 13a~o Çel)tr~; Bam:o go E!r:asil, 
B.NDES e óutrQs órgãõs, dév~riam ser es~e, 
led_çlas por alocações eiq>líôt<ls na lei orçamen­
.tária . .Obvíamente, de vez êm quandõ haverá pro­
blemas· durante o exerddQ. Então, faça-se umil 
.emenda à. lei orça!Jle('!tárial 

1'10 que diz respeito ~s, cir'Çamentos ~ e$• 
tais, ·c;rei!:> ·qt.te ·o prot>Iema fundamental é revita­
liz~ a instituiçã0 ~~gm o orçamento ph,uian~l de 
investimentos ·e. com os ,plariõs dé .desenvõM­
rriente previstos. Houve pei!odos, de fato, em que 
eles .eram amplam~nte debatidos pela sociedade. 
Inclusive, em.1974, embora estiVéssemos sob um 
gov.eiJlQ mUi~ •. o n PNDJol certamente mais de­
batido dO' que vários oyt,ros pl~s de d~envol• 
ilimento póslerio!:es .. Parec~me que. a revitaliza. 
ção da jdéi~ do orçamento plutiilr:U.l@l de írwesti­
meritds, cor.npreendénda todas <15 ~sta~.S. .al-.IP­
rnaticarneme rescilve o problema do éontrole.das 
estAtàis pelo Cop§lressq. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Dornelles) -
Concedo.a palavFa ·ap oobre Cpnstituinte Fen:JaQ· 
do Coelho. 

O S_R; CQI'ISlJTUI~ FERNANDO COELHO 
- Sr. Présidente, Srs. Constituintes, meu caro 
Prof' Simonsen •. infelizmente não tiye a oport4-
niflade-de .o~r por in~eirq sua palestr:a. Há alguns 
p0nt<1s que me· parece deveriam ser m~lhQr açla­
radoll: Cltn deleJ! ê o problema d~ ~· conferir ao 
E!ançp Cen~al mi!io(·a.utoné>rriia. A qu·~o que 
levanto é quanto a úmà preocupação eXistente 
no momento at~ - :pratic;amente tem existido 
ao longo de.algt,lflS· anos- em .relação .à forma 
CQIJl.O o Banco Central vem sendo dírigidp e suas 
p0lltica:s vêm sendQ praticadas, dando, às 1/f!~s. 
.a ihipressão à classe pôlitic:a e à deteitninados 
setores sociais d.a .sodedade c,le que tais políti~a!i 
beneficiam determiiléidos setores econômicos da 
·sociédai:le ~ no .caSél especlficó, o setpr fii)8Il, 
ceiro. 

Ep per_guntarla; pqrtanto,<o qu~ o l?róf.. Siinon­
sen acharia c;le -se· estabelecer, no .tel(to constitq­
.cio!Jéi) - não sei se seria o caso - ·a eidgêncif:l. 
de ceri:QS. ptMequiSitos para a oome!içãó de pre­
sidente.s e diretQ"res 49 Banco <:;~trai, com:o, poJ: 
.eXeinp)9, que não foSsem. vindJiados a inStitUi­
ções. fínanc.eiras, com isso conferindo-se· •maior 
ind.ependência e maior autonomia a essa· autpri-
dade mOI)!!~· . . 

A segútlda questâli) diZ re_speito aos debates 
gue esi:i\!fllos travando na.· Subcomissão de Trib~:~­
tos qllantb à possibilidade da instituição de itnpos­
tos. sobre herança e doaçãe; imposto SQ~ patri-· 
môriiq lfquido·epessoa;fisiéa. Anallsa;-se a posiibi­
lidadeoú ti' alternatiVa de· se eliminarem os~ 
ao portador. ClGStaria d~ oovir a· qpinião. do~. 
Simd!isen a esse. r.espéitO, tendõ em vista a retlii, 
dade bJasileir<~. Ouseja1 se deve~os dar esse 
passo no ~n!Í.do da ~á!) de tffulos ~ póita­
iitot. Se não. quííiS .seriám as ineonve~nclàll. de 
umª atitud.e c.omo ~ 
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-------------------------------------------------------------------------------~----~~---
A .fêrceira cjôes:tão, q!Je n~ ~ .re{ere a a_ssuntp. 

constitucional, mas que desperta hõje~mi.iita aten• 
çã·o no C:ongre559 ·Nacional, ern Junção dos pr~ 
bl1~ma~ d!l !)ossa· divida externa, diZ respe_ito à 
transformação de parte da '(fivida brasileira .em 
capital d& risco. das emp~sas privadas nacionais. 
Gostaria dll' ouvir de S. EX quais sedam os limites 
pa-ra uma política d!!Ssa natureza, qual sua posi­
ção ,pessocil em rei~JÇãp ªo assunto e que tipo 
•l:le ~entação_ pqdeda s_er estabelecjda p~a 
QlJe efetivamente essa medida pudesse .ser apli· 
~da. 

ama outra questão -a quarta - diz respeifó 
ao<J-inv.estirnentos das empresas estatais. O Pro­
(~SS91' reiterou, agui. a oecessí~de de· se revítali­
zârem os Cirçán:lentQs pluri_ailuaJs. Como S. Ex-· 
vê .a políticll! ae investimentos das empresas esta­
tais tamPém cor:no instrumento· de redistr:ilndção 
de rendas? 

l)jgo isto potque_nos últimos dez anos os·inves­
·timentós das eillpreSà_s .e,statais se concentraram 
de formá acentuada em determinadas regiões do 
País, ampliando ainda mais o fosso que separa 
as regiões menos desenvolvigas d.as mws desen­
voMdas. O que V. Ex' at:ha de essa. pôlitiea de 
inv.~sti,r:nento.s de empresa~ e~tals servir tam­
bérn.a uma política de reâiSfiibuição de rer:ída? 

0 SR. .WIRIO AENRIOOE S1M0NSEN - Em 
primeiro ltJgi:IJ', quanto à pergunta ~bre. O aéi!ICO 
Ceitrat, açho qJ.Ie, po~iti.Varnenfe; a· i~éia de -q'ue 
quE:itl.foi bai'lqueiro não pode ser diretor d0 Banco 
CerttJ:al sígoilic.:a diz~ que qu.!'!m entende do as­
sunto não pode àdl'fl_ir$tr~ o assamo. lllor:ma!­
meote, em urtra diretoria do Banco· Central há 
pessoãs êle form"ção variaga - economistas, 
corntlldores, .admgados, ban_q!-'eii:os - mas é 
rmJito difícil. q1.1an® se trata do Banco Central, 
es_~l_e~er •que quem fqi ou é banqueiro está 
estigmatizáôo e, pqrtahto, não pode ser membró 
do B<mco·Central. É; o ille_smo quf! dizer que quem 
é médico nã•o pode frecjüe:n~ urtr hosRital. · 

Cteio que o que.reafmente garante que•o Banco 
Central irá cuiotar a. polftica glollal de$ejada é a 
inc(icaçãQ dte •pes_sbi;ls com_ curriculq• anal~do, 
âé oo.~el ~r-«ãnômico. indica..daspek>Presi· 
c;lenre ®República, aprovadas p~o Sena_do Fede­
ral ou pelo Congresso. Diga-se de pa:ssagem que, 
na verdade, o qye fav:oreceu os banco.~ não foi. 
qualquér a~iío espedfica do Ba!;tco Central, que 
hoje cobra myito m~is- dos bancos dO qi.IE! quai· 
quer outro Batu:p Central de outro pari;. O que. 
favoreceu os. bancos foi a inflação. v. EX<-certa­
mente se lembra de que wn dos. setOJ:es a se 
ajustar mais rapidamente, l99.o depois· do início 
!lO PláJ10 Criízado, qúahélõ -se esperava .que ele 
realmente desse certo, foi o (>etor banc::ário. Acho, 
pois, que es:~s problemas e eS@S inqujetações 
podc.-m .ser resolvidas com réÍativa sírtrplicSidaéfe. 

No .que diz: r~speito à ~çãp d.e tftg)os ao 
pcxt.ad9r, nãtJ vou dizer a V. Ex' que seria uma 
atitud~ antidernOçrática, ·porque, alihal d~ contas, 
m.wos ~es demoçrat.as. iriciiJSive os EstaO<>~ 
Unidos, 'não têm tltUlos ao portador. Perém, é 
muito ·import-ante pesar li>.S ptós e. os· contr;él$, lrr· 
cllisive riO. qú.e•se refere .aos ünpostos sbbre .doa­
ç~. _herança e P!!trimôl),io. 

-Em prime1ir.o lugar, os impo&Qs sobre doaÇão, 
herança e patrimônio oQStQmam .dar uma .. arreca~ 
dãção múito. pequena. O imposto sobre o paài-. 
mOJiio imQbiMário existe - $ã.o él>s impostos pre­
lii:ais. e ·teJ'Ijtotjais. O gran_qe .riscp. g!Je se. tem ao 

iri~ui.r in)postps desse tipo, sol;>re~r;lo em mo­
mentos de ince~ econômica, é a fuga de capi­
tais. I'lá, pura e simplesmente, o grande risco de 
os Çapital:s imqbiliânos ~ os úilicos que seria 
tribw:ados a essa altUra.- se é:vaclirem. do Pafs.­
É Ul'l\fÍSCO que de:ve ser peS/ldO com muito:qliqa. 
do. Por mais que se coloque a polícia eiTi aÇã0, 
essa saída 4e C<.lpitais em momentos de-grande 
incerteza não pcide (!er leVitada com fadlidar;le. 
Há o case, por exemplo, do México, çmde a saídéi­
de capitais para o exterior cotresponde à cerca 
de metade de sws dívida .exte_ma; na VeneZl.lela, 
a sãída de capifais· foi rnaipr qo q~e o total da 
dívida extermt daquele pais. 

En(®, é pr~iso .que se tenha certo cuidado 
em. estabelecer. determinados impo$>s, Par:a que 
não haja es5e contra-efeito;que acaba diminuindo 
a arrecadação tribut!itia e pnijudk:ando toda ª 
economia do Pais. -

lmp·o$tos sobre berança e sobre do!!çõestêm 
apelo sçx:ial, mi!S gerao) çiols problemf.ls. Primei~ 
ro, do ponto de vista da arrecadação, que em 
tQda!õ as p.artes do mundo cost_uma ser mUito 
pequenª~ Em segundo lugar, o imposto sobre 
herança, especificamente, para que seja .soeial­
mente-justq, te_m de· ~.r vfr)ct:Jiado à realização. 
dessa hérança. Vejamos um.exémplo. Um irrdiVí­
çluo r:norre.e d!iiXa para aVitwa um ell()rme apart.a­
mel)to--- a única éoisa que ele.tinha. Ep'tão, obJi­
gava,se. a Viúva a vender ·o apartamento na 'bacia 
das alrnàs p·ara pagar o: imposto sbbre a herança. 
Há Ul11a soluç_ãQ g~e.se aplica na ]Qglaterr!'l, qúe_ 
é deixàr o imposto·-sobre- a herança gravado no 
bem .. O imposto. só será c::Qbrado quando o bem 
for vendido, Isso faz cqm 'qlie exi$tam determi­
nados castelos pertencentes a nobres que já éStão 
gravados por imp<>sto:s sobre herança que nin-
guém ven-de. · 

São toâós temas que .têm. de ser examíRados 
com cuidªdq, porque há e.S&BS repercussões çpla-
terais 'todas a que· me refer:f. · 

Qúanto à cooversão da ·divida em capital de 
risco, creiq que, hoje, se considerarmos o pa$$lvo• 
externo dp Brãsil; ve~:i.ficaremo~ qu~, prova_v~,­
mente; é itu)ito .de$béÜ<inceado_, T!'!mos niais de 
100 bilhões de dólares da .divida eXterna e·temos 
c;:1pitais registrados éle. 26 .bilhões de dólares. -
61:1, nerri i~. talvez de, 25;2 bi)tlóes. E_ntão, se 
parte dessa divida fosse çoovertjda em capifal de 
riSco,. seria bom, a meu ver, ·pata ·a e$tf1,1tllfa do 
nosso ,p:assívo. Primeiro, porque, se exam.inannos 
o que têm sido as reme5sas de lucros, historica­
mente; emprop.orçâa aos capitais regístrad<:ls. v~­
re.mos que sã_p ~nJ rtlenQréS ,(fp que ·as-ÚIX!'S­
dê jmos. porque l:íá õs reinvestimento&, aqui, no 
P~s. em conciiç&s normais. Se_gundo, porque 
a remes~ qe lucros ri~o é obrigação cambial 
do País, enquanto os jwos o :SãP. Quer dizer. UITl. 
país não pode toroar-se illqui~o porr~ão ~.r dól.ii· 
rês. para perinitir remessas de lucros. lnclu$iVe, 
a Lei n•-4.131 diz que eS&BS· remessas podem 
ser frtnítadaf! e até suspensas. temporari~en~e­
em caSá de grave trise cambial. J'â para os juros 
O:ãQ e!Oste isso. Então, eu $eria favorável a. que 
se. deiXasse· collVerter. divida em capital, depe'n­
den.d9, em alguns ca,50s, se houvesse a~unção 
de •cõntrore. por empresa ·eStrangeira, de atirali~ 
zaÇão p_réviéi pelo .Banco Ce~traJ, Q que com:s­
ponde, mais ou menos, às-regras que estão sendo 
ensaiadas no momento. 

j.,g.,ra, não ~ peÓ~ que isso será panacéla. 
O Pais _que maí$ çooseguiu cortver$io de dlíitd!'l 

em capital de risco, até agora, foi o. Cl:ille-, qu~ 
consegúiu converter 10% da sua d'rvidá eXterna, 
de mais ou meops 20 milhões de d6Jar.es, em 
capital de. tisco .-.... ~- pode se( que essas ~ifra)! 
cresçam ao long0 do tempo. Acho que e5se' reali­
tfu_aroentQ do pas$ivo é bt>m pata -a .eçpnomia,_ 
para-o balanço de pagamentos, mas. também 
creio qúenão preCisamos preocupar-nos que ifiSO 
lrá ~umir pr0pq~õe~ alarmantes. Em todo o 
~~. a ql:llllqt.~e_r momento, ~e cllegássemos. à 
situação d.e díVida de•menos em. relação a capital 
de risco de mai~. e~ :situaçª"' seria TQuito fácil 
de reverter. 

-O problema é qí.re isso parece ·mais sonh0 do 
qqe realidade. 

O S& PRESIDENTE (Frandsc9 OOmelles), ,__ 
Com a palaVI:a o Constituinte Sirilão Sessim. · 

'0 SR. CON$11TUII'f;J'E SIMÍ\0 SESS!M- Sr. 
l'r~sident~J $rs. ~elato(es da C_omissão J!emática 
e desta Subcomissão, meu caro Ministro Henrique 
Sirnonsen. V. Ex-~. sem d~da, um dos brasilcir:os 
que m~js admiro e respeito ... 

O SR.-MÁRIO l:fENRIQOE SIMONSEN-Muito 
obrigado a V. Ex-

O SR. CONSTm.fiÍ'IT:É SiMÃO SESSIM ~ ••. 
ôeVidó à ca1eg_oria ,e pósturá com que se tem 
_havido. na administração pública deste Pa,is; E, 
mais, pot ser üiTi professor - e todo o mestre 
e li~ão ~V. EX:. sem dúvida. é uma liÇão perma­
nente na área de· finanças e de economia, -com 
-renome-internacional. É muito agradável tê-lo 
aqUi colaborando· çom no.ssa Comissão. 

Algumas pe~guntas minhas já foram superadas. 
por respo$s ant~riarménte dadas,_ mas eu fària · 
urna. tentando aprQfundar uma qas'J>ergunta~> do 
nosso Relator, o ConStituinte Jose· Se~ra. 
· O att: 6'2 da Corístltu1Çâo:estabeleceque o orça~· 

menta ;mual compre~nderá, obrigatoriamente, 
tÇldas a11 despesas. é rec~itas·do Governo. Pe~gun. 
to a V. Ex-: como,_ ha rprática, o Governo realiza 
del)pesas n~o c-o_mpr.e~ndi(fa~ no ·Orçamento? 
~e S$H1Ções poderj~_exfstir, já cwe para oil _pre• 
feitos .e$fá·p~~ até .c~ão de mandato? 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SlMONSEN-Ten. 
tei ~li!tat·isso no' iníció dá minha i>àle~a. m~s 
fQÇQ questão de repetir, porque é um ponto muito 
importante. · 

Pura e $irnplesm:eute, e possívehealizar despe. 
·S(is que nª" sãO caracteriZadas, como despesas 
e, sim; como óperações de credito .. O Banco Cen­
tral, ou~ &nco do ·Brasil. financia.determinados. 
program~ agofl!, .como; por el(f;.r:nplo, 0 1 progra­
ma de ajuda à. agriwltur'a. Tecnicamentê, diga· 
mos. dO poniQ de vista d~ técoiça jurídica.e or~" 
meq~éi, el~ :não repre~nta !J111a qespe~. mas 
uma operaÇão de crédito deaútorid~de-monetária 
para· deten:ninado grt.!po ~ agdcultores. Agora, 
realmen~; cai.se.- aí, i)o pQntQ qu~ tentei ll!vantat 
contO-{undamentalllé!. Qlínha palestra: é muito 
difícil a v~ er. ou a qual~uer pessoa çbriseguir; 
tealménte, qUe .o art. 62 da atUal ConstitUiÇãQ 
seja te_speitado enquanto 9 .Poder Ex~utjVo -~­
púser dó poder, de emitir moeda. Se o Poder Exe­
cutivo ~. por pãp exiWr ur:n .Banc_o Central 
independente, emitir moeda, uma. despesa ,pode 
não ser financiadapor,urt)areceita específica,.mas 
_pot um crédito.stibsidiado·ou por um. crédito rota­
tivo. qúe :;;e ~nqva jnlioitafnente; ~ ~W.~ 
.Então, o furidartiental, a meu ver, é a exiStência 
de um BanCo Centràl fudepetÍd~r:ite: <:otn it con-



Anais da Câmara dos Deputados  - Páginas 145 a 157

9 de 13

146 Quinta-feira 1 e DIÁRIO DA ASSEMBLÉIA NACIONAL CONSlTTOJNTE (Suplemento} 

trapartida n~-essária, para que não. haja meca­
nismos de escapar ao que di~põe o· art 62 da 
Constituiçãó Federal. 

O SR. PRESIDENTE: (Frandsc!) Doi:nelles) -
Com a palavra o Constituinte José Serra. 

O SR. CONSIDCJINTE ,mst SERRA- Essa 
questão me parece tão relevante, q~ eu me per­
mitirià fázer urh outro breve cõmentário, na.liilha 
do que. eu haVia dito. 

O raciocínio .do Prof. Simo1;15en. é .o ~.inte: 
se o Banco Central fosse independente, ao se 
decidir, digamos, gastar 10 bilhões qe quzadps 
e o Banco Central não aceitasse, a despes·a não 
.poderia ser feíta. 

O SR. MÁRIO H,EN~IQOS SIMONSEN - Ele 
não te.ria os mecanismos. para fazer isso. Tei:i~ 
de passar pelo Congresso .de qualquer jeito. 

O SR. CONSTITCJINTE JOSe SERRA - De 
qualquer forma. mesmo quê ó Banco Central.não 
se tomasse uma instituição. índepenáente ~ na 
medida em cjue 1 O bilhões de cruzados consti­
tuem uma despesà. mesmo o GO\Iemo podendo 
emitir por conta pr6Rria dinheiro para :cobrir ísso •. 
e já que é pbsSí\ie~ identificar como déspesa, por 
qUe isso não deve passar, ol?rigatonamente, pór 
uma outra inStância que, naturalmente, pergun­
tará de onde vem õ dinheiro? Então, será emissão, 
será imposto; será dívida? Que pelo menos isso 
fique ejplfcito. 

.É, portanto, wma decisl!'o que se toma: é. o 
imposto inflacionário, é a]Jme_nto. do endivíâa­
m~n,tó, é aumento de carga tributária, é ·transfe­
rência, ê corte de outras desp~sas para que se 
financie isso etc. Que pelo menos isso. se teme 
explícito e seja assumido; de maneir~ consciente 
e c!eliberada, que se vai fazer dessa· fonna. Acha 
~ já -seria ,um grande 21vanço. 'Cóm relação ao 
ql.te há hoje. 

O SR. MÁRIO HENRJQCIE SIMONSEN - lne­
gavel{nente, .p ~e·.diz o Cqnstituinte José Serra, 
corn.Ta7.ão, é que, se o Banco Central .. para fazer 
qualquer dessas operações. precisasse itamPém 
de autorização do Congresso, mesmo q~,~e não 
fosse .independente, isto já seria um avanço em 
relação à situação atual. E verdade. Agora V. Ex.-­
vai ter dificuldade em locàlitar ,exatàrriente, por· 
que essa operaÇão específica·veip à tona· porque 
tem um volume bastante preciso, porque, politica­
mente, ela é muito significativa Mas o problem~ 
é que ,há uma rnirfade qe pequenas qperaç~s 
semelhantes no dia-a-dia, que passam desper­
cebidas da op.inilio p(jbJica. porque as cifras não 
são caP!lZes de emociónar ninguém, individual­
roente, mas, scímadas, são tnoito grandes. 
~se iivesse.um Bé!P.ea Central realn'Jente·in.de­

pendente, ele :!!implesmente não teria como fazer 
eSsa operação, não teria como financiar, çle.repen· 
te, 1 O bilhões de dólares para a agrl<;uitura. O 
Bancp Gentral poderia comprar títulos públicos, 
poderia compfar reserv~. mas nãe poderia com­
prar litUios de agricultores. 

O qüe me parece importante no Banco Central 
independente é que fac'ilitaria muitO, as. coisas­
este é o objetivó de V Ex", com o qual es,tamos 
de aGo.rdi:> :- já q1.1e, pura e simplesmente, não 
pOderia jamais fazer uma operação desse tipo ... 
Se a operação se realizasse, fatalmente 'teria de 
passar pelo Congresoo Nacional, 

·o SR CONSTITCJim'E JOSÉ SERRA.- Cada 
vez qu·e se emitisse ... 

O SR. MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN- Não 
a cada vez gue fos~e emitir. Porque, se. 0 Banco 
Central, toda vet q1:1e splicitar elftissão. pela Casa 
da Moeda, tiver que pedir automação ao Conw.es­
so, este não fará. outra coisa sen'ão discutir, diaria­
·mente,. problemas de emissão. 

É pre,ci.so haver, obviamente, parâmetros gerais 
de po1ítka monetária 

A Lei n• 4.595, inicialmente esfabelec.eu .um 
limite de emissão de JO% do 
papel m~da em ·circulaÇão. Ou seja, o · Banco 
Central só poc:letià emitir mais de 1 0% por ano 
·se houvesse prévia a!Jtorizaçâo do Congresso. 
Posteriorm~nte, aotramitarpelo Congresso, hou-

' ve uma mudança de tedaçãQ, ficando estabfile­
ddo que a emissâ'o não pcideria ultrapassar 1 O% 
dos meios de pagamento: Como os mei.os de 
;pagamento são, muita's Vezes, o $aldo de papel 
moeda emi.tido, ·então, na re<ilidade,, a perce_n• 
tagem peiTI,lifida de emissão pas5ou a ser não. 
10% , mas 70%. ou qualquer coisa assim. Em 
anos recentes, estabeleceu-se até um mecanismo 
.pei0 qual :se obtinha ·a aprovação do CongteS.So, 
a ratificação das emissões· a ~steriod. 

Acho que; realmente, deveria haver. parâmetros 
que bitolassem, digamos. a çriação de meios de 
pagaméntOs .. A dúvida que eu tenho sobre o insti­
tuto afual do. orçamento· monetário é que, na.me­
dida em que o BaJ)eo Cenlnil tenha funções de 
fpmento .... O orçamento monetário é dos mais 
dificeis de ·compreender e administrar, porque, 
pela própria natureza .q~ 9peraçães mqnetá.Ãas, 
.não pode haver um empenho prévio de :verbas, 
Quer dizer, se, de. repente, um elqXirtador resolve 
vender uma cambial para o.Banco Central, o Ban­
co Central é obrigado a comprá-la, o que-significa, 
naquele momento, emitir dínheiro. Ele não pode 
fazer um empenho préVio. sem o que a operação 
se tomaria pratiqamente impossív~!. 

Por is.so, acho que, se se reduzissem as funções 
do Banc:o Central àquelas clássicas de um Banco 
Central, aquUo que hoje se çhama orçamento mó­
netáriq seria <i!@ $emamente simples em ter­
mos de contas. A contabilidade de um Banco 
Cen~ál independente é, re!ilm~te, muitp sÍil)ples, 
ao contrário do que s.e verifica com a de um 
Banco Çentral qlie também exers;a {unções de 
fomento- é.p càsq .brasileiro, T ~nho medt:>, hoje, 
por exemplo •. de que, se se submet~e um orça­
mento monetário ~ aprovação do CongresSQ, ele, 
se tomada Virtualmente incompreehsfvel. InClu­
sive, porque existe, ·no o~çatnento, uma Nbrica 
Chamada· "O!ltras Cpntas - Saldos Uquidos", 
que, soziriha, significa três vezes o orçamento rrio­
n,~rio, ~m termos-de dinheiro, anãlise de contas, 
de Tecursos e de aRiicações. 

Por Jsto, ténho, ultimamente, pensando. no as· 
sunt0, e chego à conclusão de que devemos ca­
minl'l21r Pªfa um Banco Central independente -
ell]bora cuidando de todo o processo de transição 
que. teria que ser feito, é eVident~, Se fJZ.ermos, 
amanhã, um· Banco Central_jl')depende.nte e repar­
tinnos o O~çarnento ~tamente como é feita ho­
je, no ano que vem vamos ~ um vãqJq. toial 
em vários setores ·que hoje são atendidos via fun­
ç~s de fonlento do Banco Ce.ntr.al. 

É claro que todos esses roecanismos de transi­
ç~o teri~~Q;t de ser deviqamente discutidos e anali• 
sa~s. Creia que realmente. simplificaria muito, 
para a aclqünistraç&o, um Banco Central.iJxlepen• 
dente. 

.O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) -
Com a pal~vra o .Deputado Berutq Gama. 

O SR. COj'ISmCJINTE BENITO QMA.- O 
Mú)istro da Fazenda, na semana pasSllda, auto­
rizou os Estados brasneíros.a fazerem anteçipação 
de receita equivaleilté .a três mesés da receita do 
lCM:. IssO, apenas parl} fazer a colocação do que 
significa, hoje, e!ll tomo de lOO bilhões de Cruza­
dos, que seriaq~ feitos cbm o Banco. do B~l. 
Então, o Ministro ·da Fazenda de um país. tem 
poderes para autorizar o aumento do àêficit no 
valor.~quivalente a 1 DO bilhões de cruzados. 

S6 para colaborar com V. Ex' quanto.ª questão 
da necessidade de in9ependêncla do Bal,co Cén­
tral, qu~rq dizer que é um absurdo, em um País 
como o nosSo, urna autoridade monetárié! fazer 
com que um total de 100 bilhJ)es de cruzados 
vfl p_ara os Estados, enquanto, na eConomia como· 
um todo, na agrkulturª, pa indústria e na ~zyor­
t<lção etc., .há profundas crises. financeiras. 

.Era-apenas· isso que eu queria referir, para.cpm_-
plementar a exposiÇão de V. ~ · 

O SR.-_ MÁRIO HENRIQUE SIMONSEN-Muito 
obrigado a V.. EX 

J'ja reali.dad.e, a figura da antecipação de receitél 
·é prevista-e autorizada na Constituição atu~: 

Concordo plenamente com V. 'EX' quanlo ao 
fato de que o total dos recursos.públicos é escasso 
e, quando se colocam junta.s todas as· despesas 
da União, não M. realmente, debates sobre priori­
dades. Porque é na hora em que se juntatrrtodas 
as. despesas. que .se começa ,a perguntar o .que 
é melhor: se: é colocar aqu.i .pu cplocar ali. E évi· 
dente que, se pegarmos o somatório CÍps desejos 
de verbas públieç~s, esse somatól'io será de dez 
vezes o Produto lcitemo Bruto, evidentemente. Is­
so é veFdade em qualquer parte do munclo.. ~. 
o Orçamento único, mas devidament~ arnar$do 
pelo Banco Çentrhl independente, é exatamente 
o que cria essa disc~são. 

O SR. CONSTlHJJNTE JOVANI MASSINI -
Sr. Ministro M<mo Henriqué Simqnsen, quer.ó dei, 
xar registrado ,meu agradecimento pessoal a V, 
Ex- pela sua preseflça e ·pelo· brilhantismo da sua 
expoSição, aliás, enriquecida pelas interveniências 
que se suce.deram. 

Desejo fa2ei' uma pergunta: le,vando em conta 
os eleitos negativos de uma excessiva carga tribu­
tária, que V . . EX" áJ?Qntou com muita p recisão, 
e partipdo da premissa de que um aumento da 
tribúta.çâé tlem $efi\pre çorresponde a um au­
mento na .arrecadação, goStarja de saber sua opi­
nião sobre que percentagem seria admissivel en­
tre a receita tow.l nacional e o Produto ltítemo 
Bruto. 

O SR. MÁRIO HENR!QàE SlMONSEN-~uito 
obrigadó a V. Ex' 

Hoje o total da carga tributária nos três nlveis 
de Govemo, em relação ao Produto, é, se não. 
me enganp, de cerca de 27%. ó nútnerp bruto 
é 'qUI;l é. o rel~yante, porque o número líguido 
deduzprevidênda sociai ~·tod;as as transferênd115. 
Q!}er dizer, a caraa tributaria bruta é de cerca 
de27%. 

Se V. Ex' me pergunta( se :Isso é. alto ou ·baixo; 
pelos padrões internildonais, eu çlirja que não 
é alto p elos padrõeS internacionais. Se V: EX" con­
slderill' ,um ·pa~ como a ,ll}glaterra1 por ex~pl0, 
v~rá que a carga tributária brúta, lâ, .se nãQ me 
·engano, é alg'o em tomo de 45 ou 4 7% do P~. 
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Nos ~stados O:ni.âos ~ de cerca de 32%. do.Prod!J­
to .. lmemo 1Bruto .. E)lfjm; .n~o pod.emos dizer que 
recaltnente ·os. 27% do PlB sejam exéessivamente 
elev~dos. 

Agora, .o que re~me_nte acontece h:oj~. no Bra­
sU, é que essa carga tribútárta é mal diStribuída. 
Porque ha os que pag!Ull· e os qué não pagam. 
H.ouve, se!Jl dúvida, muito esforç_o para afl)elhona 
de arrecradação nos últimos anos .. Se comparar­
mos os métodos de arrecadação d~s impostos 
f.ederai:s e (amb~m qos i)'Tlpostos estaduajs, hoje, 
comparados com aqueles que vigoravam há 20 
ano~; veremos. que são rnllitó rriais sôfisücados. 
incllJ!live pelo .çiesenvolvimer)to da. computação, 
dç1s mec;;~nisrtros de .checagem de. infcrmaçôes, 
elo própria: direcionamento d!! fiscalizaçã"p para 
os. setores em que !lá eVidén(!ia, e~iitísticas de 
evasão fiscàl, é ~ssim po~ diante. 

Um aspecto·, penso, deveria ser impdrtante.nos 
obj~tos i!e dlscu.ssão desta Comissão:Ostributos. 
.para rêalmente funcionarem, têm de ser arreca­
dáveis. •E muito fácil imaginar, em livrÓs•téxtos; 
em .exercícios de ecoaomia, sistemas tribUtários 
exifemamerite sofisticadqs. A (mica perg4i)ta é: 
como é ·que se .arrêc.ada isso?· Eu diria, entiío, 
que impo$tos qu~ não s~ tem como ·arrecadar 
é .letra rflbi1.a, qüe se começa a colocar na legisla­
çaQ. Houve um granêle.esforço,ao kmgo dos ldti­
mc~!) aoo~, em fiJnçâp da ~p.eriência acumulad!'l: 
para tomar os impostos rrlais àrrecadávéis. Mas 
e iropprtanf.e;·a m.eu :ver, nos.ço.ncentrar:r:nos nes­
se ptinéipio .. Quet.dizer, não adianta ,Jimç.ar·impós· 
to_lJ que. sejam ideais em termos de concepção. 
maS virfualfnenfe impOS$ÍV~ÍS ejTl tei)'TIOS de arre­
cadação. efc~tiVa 

lfá várias éoisas ....., j~ i)áo é assurito para 
f!gr1rar na riova Corílstituição ~ .que podem ser 
·feilas. lnciusiv.e,. foi feifo pelo!:\. Governo!> qe São 
ParJlO· ê do Rio de Janeiro. Em mUitos casos, 
às vézeJ;;, ·!i J;ubstituiçãQ do contribuinte é a m&­
neira mais simples de eliminar a sotaegação. O 
caso que citamos, da c.ompra de çigarr6s. é um 
ex(:mplo - e isto já fçi f~to para vátjos outros 
prodytos; Ou seja, .seria muito difiêil fazer uma 
fisciilizaçãg de venda de ciganos no.s l;>otiq!Jins 
pàra saoer·~>e realmente pagam ICM. MiJs, .çpmo 
é a fábrica de cigarros que recolhe, por substi­
tu(i;ão do contribuiJ;lte, .o controle,, aí, fiq~ muito 
mllis:fátiÍ. 

Várias .idéias desse tipo, por ·cpnseguihtl!, po­
dem ser desenvo1vida·s, embota: Aao creio que 
•esse detai.I:J·e se. Col'\teriha em &ssuntos com;titu_• 
.cionais. 

O SR. F!RESlDENTE (f.randsc:o Oemelles) --' 
Sr: Mil)istro,: no. e~c.elente trabalho apresentado 
a ~sta Çomjss_ã0, V. Ex' diz que as .duas. caràcte­
r'íst:Jcas de um Ba.n!"o. Centr:al indepenqepte sáo 
o mandªto.clos seus i;Jdmini.stradores·e a proibição 
de ~missões para :financiar o Tesouro. Afirma, 
ainda, que a. duraÇão do·s man(latos .deve vaFiar, 
sendo iinportaJJte que ele.s,sejam não çoindden­
tes, ist0 é, que a diretoria se renove gradualmente 
e QUE:. não . exiSta coii:lcidênc:ia· com o mandato· 
presidendál. O Cqnstit\Jinte.Jqsé Serra, çom mui­
ta propriedeJdé,. mostreu .al@.ins exemRlos; àlgu• 
m.as situações que· poderiam ocorrer, ·em que 
eventualmente se.tiVesse ~ presidente <!o 8!'1f1CO• 
Central expansionl$ta ou contracionísta, quando 
a politiéa do Gqvefr)p.e_stivesse seguindo em O!Jtra 
direção. 

Pergunto' como V. Ex" ~eria a possibilidade de 
existirem normas c,;ohstifutiionais, oü de,)ei·or4iDá~ 
ria .. ·Jlllle atendessem à cotut.~ão indicada por V. 
Ex', ciu seja, p!;oiJ;liÇão dé emissões Para financiar 
o'T esouro sein que ho.uvesse ôman·dato intocável 
da direto.rta, ou sejêl; sem qye o mandato dessa. 
dfretori_a, pelo .menos, nac> fosse 'estabeles;ido .ou 
coinddente. com o mandato; digamos, do Presi­
dente da Repúbli.ca. Ach;;~ V, ~ que .isto sefia. 
um .PasSo à fre1;1te, o\L ac.ha que o fato de •não 
existir essà condição de um mandato fiXo, e.stabe­
,leçJdo, de .seus ªdm,i,nistradores simplesmente 
anularia qua.lq:Uer .djspo$itivo que proibisse a 
emissão para flflaociar o Tesouro? 

O SR; MÁRIO HENRfOOE SIMONSEN-Creío 
que, na auSêneia de mandato, é ·muito difícil {azer· 
com que essà disposição ql.re proíbe o Banco 
Centrcil de ljnanc.iar o Tesouro se. tome. efetiva. 
Pel~ simples rm!ão de. Cjlle aí começam ·a surgir 
tneel!rliSm:9S artifiqiais para O finanÇ[amento db 
Tesouro. Reàlmente~ os Bancos Centr!ils,mesmo 
qu'ando são 'independentes, pódem comprar títu­
ios do Tesouro. A Reserva Feder~ •. dos Estados 
Urlidos,, o Banco da Al!!n:tariba, o B~anço da .Jng)a­
te!Ta etc. compr;;~m títulos do Tesouro; vendem 
·títvlos do TesÕL!fO e tudo o mai.s. Só que ~Jes 
.os comprârti e vendem pelo cjue·ad1am Ser <;:OI;!!' 

veniente para ·l! politica.tnonetáriét e não em fun­
ção d<J quánl:ida9e de títulos.que o Te$ouro quer 
emitir pará .cobrir seu déficit. ESta é a diferença. 
Mas, no momento em que ni1o houverman.dato •. 
ai o Ministro êla Fatel:lda ordena ao ·Presidente 
do Bancp Central: ''Cen:)pra tanto de títulos dCl> 
·TeSouro, senão éu·fe demito''· 

Sem mandato, realmente, ê dificil. Estou colo­
C<Jndo a coi!;a Pl!m ca$0 extr"emo, mas· apenãs 
,p~ra ressa)tlu;· à ímpor;fância. éjesse mandato, CJ!,Ie 
nãc;l é só-do preSidel)te, mas téimb~ro dos diretores 
do· Banco. O qf.!e acoJ;Iteçe, por exemplp, nos 
Bancos Centrais ·do· mundo ~.é já citamos aqui 
as'fi!;Juras mais Jençlá:rias, de presidentes de Bao" 
cos Centrais muito conhecidos - e qüe, de {cno; 
as diretorias, os corpo~s técnicos ·desses Banéôs· 
Centrais .desempenham um papel importantissi· 
.mo. 

Yamos .tomar .o. exemplo da Alemanha. A Ale­
mánh~ talvez seja até um exempl'o extr~mp, por­
que o.s alemães, depciis dã hiper Inflação de 1923; 
ficaram c;:o.m tal. ó4ib cte inflação. que quàlqiier 
Presidente .de. Banco C:ent,ra), J~, é: ê!Ustero por 
defii)ição .. Vim'\Os· tomar,, então, o eJéerQplo dós. 
.E$tados.Unidos, quejá não têm esse .mesmo hor. 
.ror à' inflação. Houve;· nos· últirilp!> anos, RTe!ii· 
dentes elo B.anco Centràl ma)s agstetos e menos 
auste(os. ,A.gora,.ne.nhum'dos rnenos·austeros erª 
excessivamentE! áustero .. ~. mesmo os mais auste~ 
ros, como Paul Vólcker, ~depqis de cena períeclo 
concluíram que niio se Poderia ·manter a taxa 
de. jur0s nos E;,stados Unidos no nfv.el exn que 
estava anteridtmente. Quer dizer, aí tamo~rfl n~ 
o aspecto de os corpos técnicos, os. vários dirékP 
r~ de Ul1) ~anca Cengal; tendo mandatos ~­
veis.; darem à institúição certa estabilidade de 
çemportarnento ·ao. longa do lémp_o. 

Daí a .ünportânçia que eu veja no iQsliMp do 
·mçmdato' 

O SR. PRESIDENTE (Francisco .Dmnelles) -
O Cq~in~~ José &Irra indiÇou e apresentou 
um exemplo ocoiTido êm $ão Pal:llo; em que o 
Governo do Estado, ~m ouvir a sodedad~, sem 
oUVir os .representarites da !QÇJedade :iriidqu um 

·programa com gastos equivalentes a qultíhêntos· 
milhôés·de dóli:ltês. O Constituiflte Robertiz! Cam­
pos aponto~ situações i.dênticas. que ocorreram, 
no passa(!o, no· Governo Federal. São situaçiles: 
q),le :âinda ocorrem no presente. Hoje, por éXem· 
pio, verifica-se, examjn~•se e discute-se na im-. 
prensa que o• Governo pretendia iniciar determi­
nadas obra.s·ferroviárias:ou ~etert'l1inl!íiaS mas no 
·setOr en.etgéti.C!ll, clljo eu~o é' realmente ~eyado. 

N<il caso, verifico~ e sériti rnúito. isso na Admi­
nistraçá@ - que, muítas vezes, o própric;>·Mini.stro 
da F'a2:encta, ou o próp~r'ii::> Ministrp. do 'Planeja­
mento, enfim,·aqueles qúe têm a responsabilidade 
p-ela conduçã.o.da pol(tica ec.anômic!'l do .Governo 
não, têm força stificien(e- para impedir· qúe o Ex~· 
cutivo ou qüe a ·Presidência ·da República tome 
~ deCisão de iniciar determmadQ programê! ou 
determinada obra. 

Nós Vivétnos j~tos cilguns problemas como 
esse. Eu queria petQJ.íntar a V. Ex' o seguinte: 
no campo pr_ático,. objetivo, o que poderia ser 
inserido na Constituição, ou, se V, ÇX> acha que 
não e assurito c;onstitucional, q4e m~.dida legis­
]atíva poderia ser tomada para evitar que.o. Poder 
ExecutiVo iniciasse progtam.as cujo c.u$oé cliscu­
•tívet porque, fre.quenternente, c;om):!Ça-se uiX1 prçr 
gramâ com determinado cu.sto e no m'ªio verifi-. 
ca-se ·qye b CUstO é :V~íiS Vel;eS m_aior. Q~e fT.Ie, 
didil.objétiva pode;: ser inserida. em·legislaç.ão, para 
ünpedir que essas práti<::;:is ve.nharo a.repetii:.se? 

O :SR. MÁ!ijO HENr.<IOOJ: SIMONS~N - Eu 
~ria qt!e a me.dic!a:bási.Cajá:eXi~e na atual Coosti· 
tuição; .Há apenas a ne.eessidi;tde de reforçá-la e 
de criar um mecanismo que a faça ft!ndpnar. 
A medida bá~jéa é dizer que nenhum investimento 
pode ser oomeçado se não estiVer no .!!irçaíneni:o 
plurianu~ çle lnvestim~tós. Agora, .para fa:zer'i5so 
funcionar., senà necessário·estabelecer essa regra, 
vãlida para ioc!as, as empresas cootroladas peiQ 
~.stado e n'ão apenas. pata às empresas que nãO· 
r&tebem .subVénções da Oniâo, Qiríl!rilos: bom, 
defermiru;~da empre$8, hoje; {iao recebe subven• 
ção da. União, ·vai Jazer isso. córrio uma operação· 
de.credito.,. Se o .orçamentQplw;ianuàl ç!eJnvesti­
mentos :tiv~r de. eng!obat todos. os investirileQtós 
das empresas. estatais, aí passa a haver realmente 
l1lll çontrole muito maiqr, sejam essas empresas 
lucrativas· ou não. 

ESte e' 0 primeiro. aspect:o·que:vejo. 
O. segundo ponto que me par~ce importante 

estabelecer é de que o orçamento plurianual de 
investimentos dév.é ser ria. realidade,. um comple­
ment<il dos planos de âesenvoMmentp. Os plan0s 
d~ desenvolvimento. costUmam ter uma parte de 
objetivos gerais de polftica econômica e uma par­
te. substailtiva· de· .execl,.íçãO, qye. são os investi­
mentos. programados para a União - e para os 
Estados· também •. quando 'for o caso durante 
a41Jele p~rjodp, Vejo a .questãq·sob este ~pec:to. 

Mas áchp m~o .. imPQrtante d.esenvolvç aquefa 
idéia,a que 111e (éferi inidalrnente, no·debate com 
o ConstitUinte José serra, .de haver uma liscaiíza­
ção •. dentro do Congresso, capaz. de· vefificar as 
estimativas de receita da União, as· estirilativás 
de e~ustos dos investime)lto§, e assim po( dial)te. 
Este ponto me parece dar maio( iri:lportânda. 
Sem isto, é claro; diz-se que um prpjeto vai çustar. 
"X" e, depois, ele acaba·.ci.Jstando c;:inqüe.ntéi vezes 
"~" já l)ão me refiro a cruzados infia.c:.i0nários, 
.mas a· cruzados ·cÇlfistârites. 
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. O SR. PRESiDE.I'fl:"E (Fr~ci.sco DQm~lle$) -
'Com a1palavra o ConstitUinte José Serra. 

0 SR. COI'ISTITOil"'T!::,:iOSÉ SERRA- G Mi­
ni~ó Simonsen 'tem razão, qúandq diZ qu~ a 
CooStituição· atual abre boa janela para cjue esse 
prob~ma seja resolvido de. maneira satisfatória. 
Acontece que a 'legislaçã0 compiementar, que é 
de l9Q9, .fixa ~gumas c.oisas que inviàbilizam a 
qperacioll!ill.d!lde do otçamento P.lulj~ual de in­
vestimentos. O orçamento vale por três anos; Ora, 
lfês-anos,.no B~asll, é um.prazo lqngúís$imo. Quer. 
dizér, i:láo há a .menor póssibiJidade de previsão 
de receitas. 

O SR MÁRIO I:IENRIOOE SIMON$EN - O 
orçamento plurianual deveria ser r.ota'tivo. Vamos 
.dizer, tr~.~. 1"!11!5 reoowmdómai$ -um à:l'(ente. 

O ~. CONSlTitliNTE JOSÉ SERRA - Por 
outro lado,. oos govémos estaduais is5o também 
tem de s~r ,feitci. No çaso de Sãq .Paulo, t<:)ltl 
b~e ~ ilJJnha· e~eóência pessoal, ,eu diria q1;1~ 
não· há dificuldades. Prepara"se tim on;amento. 
pJurianyal .gue. nãO é necessl!riamente realista, 
não liá a r:nen9r c.e>ndição de o 'Legi$lativo discu­
'fi.Jo, 4S obras nãci são espedficas em seus deta­
lh.~ _--:-pu .sej~, ~e.tipo di:! optas -p~ra ª a.dml­
msttaçao md1retã as dotações. São globais, e o. 
Executivo pode, inclusiVe, a .qualqJ!Ier momento, 
alt~ar. É:be111 verdap~ que teria de fazê..!o.<:!través 
do Legislátivó, mas, na prática, ·não o fàz- muito 
m~ revíliáo de çust'os, detàlhes. de projetos, 
etc. ISso, evi.den~ement~, in)p)i<::~ría, t~mbêrn, 
e'ql.iipar bastante o Poder Legislativo, muito mais 
do que é equipado, não para substituir o Execu­
tivo, mas é necessário._paya se poder analisar. 

Por. exemplo, no caso já mendonado aqui, de 
grand~s inv~ent,os q~ estão para ser iniCia• 
dos. . . 

Ol:rt,ern, dia 29, S&Í\.1 no DJádo()fiQal ExpoSição 
de M9üyos ,para o Sf. Presidente da Repúbl.ic~, 
BS!iinada por quatro Ministros, com relação à :fer­
rovia.Norte~sul e çom.rel.,ç~Q à eclusa de TuculiUi, 
em qi.le se apresen~. •o âi!$pêhdi9 de recursos 
necessários, 'estimados em moeda constante e 
em dõ~. Há um d$1l:le; que par~ce irrele\'iln~, 
ou seja, o·de.q!le·e~s fil'9jetQS estãesend()~ca­
mi'lh!sdos e não M qt!alquer participação do Le­
gislativo. Há~ por outro lado, a própria foun~ como. 
é apresentado .. C:onsiderando-se projetos pára. 
quatro 01,1 cinco anos, n!!o se <::onla]i~Uiza. no,enJan­
to, o custQ do investiméi'lto alterilativb. Se eu'imó­
biliio 1'00 mliiÍõis de ooliires em um ano; no 
ano segui!1te e$.rá custando p~lo .menos tó rni­
ll,lõeS de dólar~ a rruiis. 'Isso só para dar uma· 
idéia em linhas gerais. · 

O SR. ~O HENRIQUE SJMONSEN - Há' 
os juros durante a CQQstruçiio. · -

O SR. CQN_SffiQJrilJ!; .JOSÉ.~E.RRA- Sim, 
j!Jl'OS durante a· constt:ução, que, ·no cálculo de 
úm projetq, é algo. el!!IJlentar: · 

EFrtão, teriamos de·partir, tâlvez, para-uma legis-· 
lªçã.o específica ~ assegurar maiS, na êonstituí­
~ão, qúe isso· seja :efetiVamente postO em· prática. 
Aíf entra tambérn-t~rtl outro,aspectó, o dea'utõ-apli• 
·cabilidade -de c;el'l:às disposiçõe,s constitucionals­
qU~. acho, ésta Constituinte tem de estabelecer. 
Por. •exemplo, -l>e não houver a lei çomplementar 
até~ per:fõd~; triar•se-á, ou·atraV.és dojudiciário1 
·ou outro ór~, enfim, algo que obrtgué a que 
exista, mesmo preeartamente, uma forma de lis• 
calizàr isso. 

AQ9ra, orça~JT~nto glurtan~àl (je inv:estimento, 
realmente, não tem operacionaldiade algui:na. Pot 
exemplo. no caso de Sãe'Paul.ó~ qual foi a prática 
que.adotamos, sem qualquer prejuízo p_ara o qe­
cutívo? A de. especificar,_ no· orÇamento; inclusiVe 
!J.O orçamen~ das empresas, todas <!S ooras. ad­
.ma de. "X''· ORTN - a :obra ·fisica ..__. e. a ·cada· 
~is m~s· en\iiar um relatór:ib dand.o conta do 
andamerite da obra,.el<J)licandq por que a!guml!s 
não andatam, pór que andaram e quais os proble.­
rna,s de linªn<::iamento. 1.§50 oão. ~ptesentóJ-1 ne­
nhum tip()de.amal'fapara ó Execútivq./\0 éorittá­
rió, ficou rtn.litó mais 'fácil até pará a parüdpação 
dos deput;a4os. tta medida em que tenham .sido 
irifonpados de que iam ser feitas 1~11 .e~olas, 
.então, sabem que isso v/Ú. ser feito· e têm .condi· 
ções de proc;uFar o. Executivo para· infl(lir - o 
gue é' legftirtlo - pàta que e.Stá ou aquela obra 
seja enc;m1inh;;1da~ pa~:a lá ou p!U'a ~;(!. Natur~­
ménte, haverá <ií uma solução que sempre é' de 
compromisso. Jsso:não amarra as mãos,do ponto 
de vi$ de Aexil:>Uídaci~. de capacidade de.g~j­
são e tudo o mais. 

.A meu ver-- .e isS'o 'Se liga à' preocupação 
dp Deputado Francisco Oom~Des- deveríamos· 
criar um .mecanismo que p.errnitisse haver metas 
fi~ic~ estabelecidas e para qüe o Executivo pres~ 
tass_e contas do .andamento de· cadà umà dás 
ooras ~ qlie acorítece~, pÓr ~e foi adiante, poF 
·que não.-foi, ~te, - ,e para· que o Legislativo tenha 
éoodições de pro.ceder'à.análise do projeto. Por­
que pode-se· estimar .uma obra,. como foi. dito 
aqui, em w:n terço ou Ul)1: quarto do. ~u vator, 
pode haVer,erros hessas.avalíaçóes, e tudo o mais. 

0 \SR. MÁRIOHENRJQUESIMONSEN - ·Estou 
pJimam!lQte de ~eordo com V. &.- Acbo qÜe o 
orçamento plurlãrioaJ. de irivestirrientós tém de 
ser um orçamento que não M>enas consigne meia 
dúZia de vert?as· para progr<)mas vário.s, mas tem 
de ser um orçamento que realmente estabeleça, 
pel(!! .menos, projetos acima de certo montante, 
qlie põderá ser fixado em lei. 

.O SR. PRÊSIDEI'ITE (Franaisco Dornelles) -
Sr. Minístrg, quanto ao· caso especifico des~ si• 
tuaçãO, <ém qile ~rós de Estai!Jo encàin.inha­
ram uma.ExposiÇãc> deMóiivos a.o Presidente da 
República, P!lra a . construsão de u."la ferrovia, 
óli_ de uma hidrelétrica, devo diZer a V. fr que 
nl10 te~ opi,nião'forrni1da $Cil;>re se éssas obras 
devem ser feitas ou não. O prol:i!ema não é se 
dev.em ou não. ser consltUídas. Pergunto· a V. EX 
o seguinte; no caso de a União resoJver ou decidir 
faz~tcettqga$), nãP,adía v_. Ex' qUe o ÇQIJgteflSO 
deveria-ser estl.itado? A sociedade pode entender: 
~ aquele mõnt.ante .de recursos não deve sér 
aplicado na feftovía, mas. ém progr_amas sociais 
ou em ·quatquer outr.o setot. E- ·é >uma decisão 
tomada excíusivámente pelo Executivo, sem que 
a sociedade, é!tr!lvés dos .seus representantes, séja 
esc~tacil~1 sem que. a .socie~.a(je manifeste sua 
pC!Síçáo ou diga -se éstá. óu n~. de acordo com 
a priofulad,e esfabe)edda naguele çaso. 

. O 'SR. MÁRIO HEI':lRJQuE SIMONSEN-Estou 
plenamente .de !lcordo com V. E;c'; por duas rai 

.i~s. Primeiro, ~a necess,idade de ~ver-transpar 
rências ilós gastos públicos, eis que a sociedade 
d~ve ser 9uyida quanto aos gastos .do governo 
e quanto a· quem (ealitfelltê paga eSSéS gastos. 
Q ~undo aspectQ é de ordem administrativa, 
e afeta uma ·pOsição que, por coincid~ncia, o 
Constituinte JÓSé SeiTa, v; Ex"' e eu já tivemos, 

quaí seja a de'ser.Ministro:ou Secretária da Fazen-
da ou do Pl.anejamentQ. . 

A verdade, i:loje, é. que, no. regime. -áfual que. 
temos no Brasil; o que acontece é que o Qo\lémo 
ac;aba !lê d.Mdjndp ero dois ·gri.,Jpos: os ininistrç,s 
da defesa e os ministros do afaque. 'Os da defesa 
são os Ministros do Ptapejamento,e ~Fazenda; 
do ataque são. todos os demais.Ósistema funcio-. 
.na como uma espécfe' cfe. time que-C!JJe fazer gol 
.çontr.a, em: ~e Ofi mioístros do a@q~;re são t.ãG 
mais efic.iernes quanto mais .atrapalharem os da 
defesa e vice•versa. 

O SR CONSTITÚINTE JOSÉ SERRA-Quan; 
do a defesa se dívÍdé, então:.. · · 

O SR. MRIO HENRIQUE S!MONSEN - Ai 
s6 entra gol. (Risos.) 

Enffio, ess,11 é llfl1a experiência que V. Ex' teve, 
o Deputado José Serra certamente teve, e eu tive. 
o qtie me pàí:ece .qlie facilitá ineíivelmente a vida 
da administração púl:ilica· é .um J;iStemà de orça­
mento em· que ~âo tenha de passar pelo Çpn­
gres5o, em que não haja pessibilidade de verbas 
ex:tra-o~ça,nen~a.S, OI,! seja, verbas·~ MO pas­
sam pelo Congresso. -Se V. ~ v~car o q.ue 
o:corre na maioria dos países do mundo, verá. 
qoe a. m!lior preooupação elos Ministros d~,t Fazen­
.da ~ supônhamos. que haja. um Banco Central 
independente,- é, primeiro, entenderem-se cQrtl 
o Presid~nte do BIU'l€o Central; .segando, .c:ujdar 
de toda a. pálte tributária, étc.; tercelrq, preparar, 
jvnto c.om o-.Ministi:o do Pla~amento, qyançjo. 
este eXiste, ou ele próprio, qwmdo não existe, 
a proposta orçamentária, que.étealmente a. gran­
de. lei é qu~ é, depois, debatidi;l no Congre.l>SO,. 
Esta; sim, é uma lei que so.fre, em: que- 'todas 
as;pressõéS se estampam, mas se.estampaoi' em 
Çima·<:Je U1J1 documento conjunto: Porque h<ttam­
.bém -o .mal de-se CêmeÇar' a aprovar despesas 
c:aStJ~car:nenl';!. É claro que ê il).e~vel qll.e Qlgll· 
mas despesas sejam objetO de aprovaç!lo c~uís­
'tica - ·quando há .Lima calamidade, esta, par deli· 
nição tem de ~er ªtendíçla por uma (esposta ça• 
suistica. Mas, j:lelo menos num panprama_geral, 
o ideál é que,as despesêls de Govetnq sejam tolo­
eadas todas ,e_m conj~.~n~o. Qua,ndo. se começ!l 
a ver· os processos uin a um, ·em gerãl qualquet 
projeto dQ Governo parec.e :b<ilm; Em: gerat as 
~SPesa.? têm algum aspecto· po~o. O proble­
ma é que, quando eles tooos.são somados; reàl­
tnel)te surge a noção de que i!Wez fosse melhor, 
em y~ de ~ f~er aqQilc:> que $é· '!!Stà 'fazendo, 
r.ecolocar todo .aquele conjuí:lto. 

Assim, voltq à idéia de que <! jisca!ização e a 
.aprovação prév)a, pelo Çei;ígres50, de t.O&s as 
despesas publicas, é abSOlutamente essencial. 

'O SR PRESIDENTE (Francisco Dornelles) -
Com a palavra o Constituinte José Lu.iz Mll~. 

O SR. REt.ATOR (José Luiz Maia) -Sr. ~si­
dente, Sr. Relator José SeiTa, St. Ministro Mário 
Henrique SimonseQ, Srs. Sen!ldCilre_s, colegas 
ConStitúintes, realmente quem fica._para .falar ·por 
última cQOSegüe evitar 'formular as perguntas que. 
.hàVia Qrd~éido. Por 5.er assim, o I)eputa~o Jos~ 
Serrá me ca.Stróu duas e o Presidente Dornelles 
agpra, pQr últimp. 

Sr. Ministro. a pl!lestra de V. Ex-me serviu muito. 
AI~ do-valOr cultural.e do conhecimento de-cáte­
dra que tem v. Éx-, ela rbí éomplétnéntada pelas 
i;ldagações.é!quffeitas e respo:~$ aqui dadas. 
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Entenoo qqe G m~ deste jllÇJl~, (jlle tem uma 
dirriensã10 continental, é qi:le ele é planejado en&e 
·quatrQ páredes, sem perguntar-à sodédade, gran­
de cl~~tária dos reeur,sos e beneficios púQ'licQs, 
o que el.~ qi.ler·(Jllt: seja .feito em seu favor. 

Todos nós, aqui. temos a grande respónsabí· 
lí<!ade c!.e eláborar uma nova Con$titu,içãci. Vll'no~. 
,pelas palavras do Sen<_~dpr R®e~o Campos, que 
leis· já existem; o que não existe é o sentimento 
~. cidadani.a brasileira, pi!fa cobrar de I)ÓS, d!!pU· 
.lados· e senadores, a correta fiscaliZaçao da aplica­
ç$:> ~sses recursos p(iplicos:. O Governo Federai 
pode tudo. O Ministro c:l!l Fazendé!, na realidade, 
é o mak>r tnandatârió do P.aís. E, assim, uma 
série de outros· ~os acontecem neste país. Preci­
sai'i)os .conSciel:t~ à S9cle4ad~, e ~é nós mes-. 
mos,. dada nossa responsab.illdàde maior pàrã 
·com o des:tii1Q deste País. 

'Certa vez. ouyi- conija-roe, por favor, se n.ão 
foi assim - elo próprio Ministre> Máti~ Henrique 
SimQnS~Ifl. que exi~m certas Qbr~ que, se·se 
pagasse ,para serempaíacJas1 seria mais barato 
para o País. A sõciedàde brasileira precisa ser 
<:onscie~da até para a fon:nuiÇ~~ªo daprepo_$ 
orçamentária. Advogo, Sr. MiniW'Q -e pergunto 
a, V. Ele' cc).ITlp vê 'isso -l.!ma discussão da defini­
ção das plliQ!idi!des com.osgastospúblico~~ ~er 
c• que é bom ·aJ)Iicat iio meu Johgfnquo Piaui, 
11) ® A<:rêJfl em MatQ Grosso é àté naquele gtàn· 
de pais qi.~ se chama-~- Pauk>,· J)ol:que o Gover; 
no Federá!,, entre quatro paredes; define tudó ~m 
coosultar ninguém. E, ái, a socied!!de fica distan· 
ciada afé merriso da :possibilidade de fiscalimr 
a .apliçação de$Senecu.tsos púbUcos; 

Ninguém_pre$ ma,is contas nes~ 'País, ~r. Mi• 
nistro .. ESta ê' a grànde realidade~ Precisamos tam­
bém ~elec.er m_ec:anismos· que Pertl!itam ~ 
publicaçàt) do vohime de verbas recebidas pot 
murüéípios e por estados e· @s verbas' qúe o Oó­
vm:np federal tem~ sua di.spósiçãq R8ra promo, 
ver o .bem-estàr da sóciedade. 'Isto, além de ·cot­
tigíi' todos os outros erros que foram aqui denUI)~ 
dados na palestra de V. Ele' e na discussão .aqui 
neste Plenário. 

as. perQ!ll11~ qu_e-.e!-1 tinha a Íé!Z,er foram feitas 
anteriórmente pelos. meus companheiros, o que 
é m!Üs do, que jJJsto. 

Espero apeoas; como 'integrante d~sta ::iubco-· 
missão, da quai sou .RelatOr, discútir nb plenário 
d<~ minl'tit Subcomissão, bem C~:>mo no da Comjs-. 
são Temática, com. o Relator JoSé Serra e com 
os 01.!tros comp2!riheiros, como .. o. Constítuint~ 
Fernando CoelhO, o melhor caminho a oferecer 
~ este País, aJgc:\ qué'Vénfia.ao enCoritro. dÕs inte· 
re(ISeS naciOfll!.is. Pois·.ent.endo o Orçamento co­
mo ·O grande planejamento, O grande plano do 
País. lnfeiÍ2J)1ente, é letra morta, como disse V. 
Ex! 

Esp~r.Q, portanto, ~r éaptado, neste encontro, 
emi08men~os que me .perrni~l'lJ, com o au'lílio 
dos nossqs corripanheirós$ Contissão Temátiça 
e· Clâ"s demais· SübcoroiSSOe!!, ti:an·sJ~r iSSQ para 
~~sitivl:>s constit!Jci9nats, emQ<>ra eu .entenda 
que no Orçamento não cabe túoo. Mas vamos 
trabalhl!l' para que a lei;co,mpJementar possa.com· 
plemernar áquile q).le pudelffios oferecer de me­
lhor em nossa Constit!Jição. 

O SR. MÁRIQ.I;IENRJQ(IE SIMONSEN-Muito 
ob~igalfu a V. E1t" Realmente. o pontb. qtJe temQs 
de sublinhar aqui .- e creio que há qiJase um 
consenSQ' m1tional nesse sentido-e qUe o Orça-

m!lntb .e o veiculo pelo qual o plapo dó Governo 
se transforma de liÍiro em ação •concreta .. 

Os,planos·do Qovemo pOdem· ser considerados 
de duas maneiras. Pri.rheitó, como livro. Vános 
livrintíos são .. feit.Ç>s p~lo Ministétio do·PJaQejamen· 
to~ muitO:intetessantes, no: sentido. de dizer quais 
~o os o,bjetivos do. Governo. o <Jije é que ele. 
pr.etencle fazer eta .. É c~o. no entanto, que, en­
•QI.IantQ ae(Uilo fi.ca apenas no livro; é uma deéla· 
ração de intenÇPes, importante.._porém sem n~· 
nhurrta objetividade prática. A objetMC!ade prática 
do pl;mo se reàliza através do orçàmentQ, seja 
o anual ou os orçamentOs J)l_urianuah; de inveSti• 
mentos. Ali é q!.ie o planejamento sai do liVro· 
par:a ·se transformar :em realldade. 

É re!:llm.ente e~·-a real,idade que ml$ ,preci5a 
ser. discutida. N.o Brasd, hoje, discute-se muit<i1 
se. a. tal@ de crescimento do PiB deve ~r de 7%: 
•áo. anc:~, .3% .ao ·aJ10 QU ~. §% ao a~. É claro 
q~.te', .quanto maior for a taxa, melhor. 'Mas não 
ê·~ste,o ponto da disç),J~, pqis o Pia não cre_sçe~ 
·por decretO. Agora, os planós orçámeritárips, e.s· 
tes, sim, de.vem ser objeto de·um processo legisla~ 
tivo, eA;I que a. sociedilde decide. 

A a(lm)$i_ção (je V, Ex", tle que .a S9CiedaJ:Je fre­
qüentemente .não é consultada, tainbém me lem­
bra um outro tópico q11e nã:o abordei aqyi; Nªo 
tenho a pretensão de abordar todos os: tópicos 
pQS5iveiS .sobr.e o <:lipltuio da CQT1stifuiçãb tefe­
'rente ao orçamento, ao sistema tributário1 .mas 
um problema importante a rediscutit .no Brasil 
é o conceito de federação. tloje, o que temos 
é um -sistema em <júe .a CJftiãb freqüentemente 
des~ja interpretar q!Jilis ·$ a:s prlorída(!es ó.e Es­
tados e mWiicipiQs. E os cjdadãos, às·vezes, têJT:I 
oútra ~o do q'ue sejam suas prioridades. Então, 
eVidentemente. uma, ltansferênc:;ia nã_q de rec_ur~ 
sos ap.enas, mas também de responSabilidãde pa­
ra ·os EStados e-municipiós, pafe(:ê"me algurila 
ce~ l:lastan~e i~ér'ida; :hoje, Jja percePÇãO riac:;i.o-
001 de como deve ser conduzido o processa. da 
gestã9 dos dinheiros p(lbliços, 

Há .apenàs um ·Rríncípio. que gos_tària .de deixar 
explícito, qual seja; o de que; maiS uma vez, é 
preciso. evitar os dois extremos: .Q e~remo da 
ConstituiÇão i:le.l946 e o·exttemo·da Constituição. 
de 1967 .. A carta de 1.946 dava.extrema:liberdaêle 
" Esta4os e municipios em matéria de .qjar .im-· 
postos, mas, ·em coiT)pensação, deiXava q'ue os 
Estados e municípios exportaSsem impostos para 
os. outros Estados·e·munidpios. Q.JVc, por exem­
plo - o antigo Imposto de Ve.ndas e Consig­
"ªÇões e_m cascata'-. .~a· um U,:.posto .. col:lrado 
de um produto fabricado. no Estad~ de Minas 
e que onerava o contribuinte de São Paulo, e 
Vice-versa. A Constitúição de 1967 teve o grande 
roemo de instituir a coerden~ão trib.utãria, mas. 
de algUilJ~ (órmà, talv~z tel)ha tolhido dém.âis a 
liberdade dos _EstadOs e munidpios em matétia 
de lança~ tributos. 

O .princípio que eu defendo é ó de qile se pode 
debmr:que os ~dos e m~;Jnicipios teoham mll.ior· 
autonomia em maférfa. de ttibutaçãq, desdé q'ue 
se o.bedeça a um parâmetro. Quer· dizer., o impo~­
to lançado por u..m EStado ou por um muniCípio 
não pode afelar direta nem indiretamente os. resi­
dentes•fora daq~Jele,EStado pu.m1.,1nidpto. 

Era está, Sr. Presidente, .a Ultima observação 
,cpié eu· queria fazer. · 

O SR. PREsiDENTE (Ft.anéisco f>omellesJ -
Q Deputado &imiiQ Ses!!(m. desElia apresentar 
lllM últitna questãO. 

O SR. CONSm{llNTE SIMÃO 'SESS!M -Sr. 
Mirustio, são duas-perguntas. 

Primeira; cómo V. Ex" vê W;na p~qposta que 
tramita. nesta subcomissãO, do retomo da .lei ela 
usur.a, qye já existiu em ConstitujÇ.ão. anterior? 
Só que agor-a a ,pr_óposfa Jála em 12% de juros 
reais, não nominais. 

.Q,Janto ,i!, segunda; é a seg~inte: V. Ex• bem 
SJ'll?e que q sistema tributário· nacional prevê a 
arre~agaçj}o de. re.:;:vrsoª que, por lei, devem ser 
deterrni.nad!árQente péirtil.f'iacioll ou tran~feridos 
para os EStadOs:· e tnunidpios, Existem. peirêrn, 
~guns impostos, como. o finsoçial .e: outros, que 
formam .o CaiXa. 2, onde as transferências São 
negoCiáveis. NaQ acha V. Ex' uma boa OpdrtU· 
riigade, agora; éom esfa nova Constitpiç_ãp, de 
eliminar esse tipo de recw:.so ou fi'ansfortná~to 
em adicionais, desde. que sejam partilhados o~ô­
.gat~riamente• coro qsÊst<icJ.os e í:nunicíp'ios, aca. 
bandó por completo· com as transíerênciaíf·fiegó· 
'dáveis? 

O SR. ~10 HENRIQÚE SIM.ONSEN- Rapi­
c:lamente,tenho cdmentários'a fazeniobre as duas 
propostaS, 
· toncord'o amplamente com a segunda ·e dis­
~:ordo dacprirneJra. V01.1 dizer. por que. 

A concordância com él -!:Jegundí! .p~ece ;b!ls-· 
tante óbvia. N.ão vejo ràZão para a União usar 
critério!\ di$Cndbriârios para transfer~nda$ a. ESta~ 
dos e mürtidji!ios. Vamos admitir q.ue os.Estãdos 
e munidpios .são sufiCientemente-adultos .para 
.S!ll:!er ond~ é que dev~m gastar e, perta:s,1to, serjo 
responsabilizados os governadores é prefeitos por 
eS$éls verbas . . Entã!;l, penso. que o automatismQ 
do .repass~ dO.!! ful)d(>s d_everia ser !!Sfabele_cidQ 
por um dispositivo genérico da Constituição, não 
apení!S nO CaSO do:f'!llSOC.ial; mifSUI'I) disposit;ivQ 
àbsolut.amente .genérico, estabelecendo que todo 
~~urso ~ecadadQ ~a OniaQ e destinado ·8!)$ 

~ool! e llJ.LinicJpios s_erla repassad() a!JI:om!lli· 
camenté. 

1'10 ®e dinespeito ao .restabelecÍJ11ento da -lei 
!ia .usura, ~st~m ài.do.ls probl.emas pr@ticos. O 
primeiro é saber ·se a todo o momento a taXa 
de .equilibrio de merc;:ado é ou não a, taxa da lei 
da t:JSura. Este é um primeiro problema. E'u diria 
qUe, noimalrriente, os juros· reais, a longo p-razo, 
não devel1) ficar· m~ acima .!'fQs l2% ao aQo, 
Mas hâ o problema de se defini!' D que é juro 
real. Veja V. Ex" que o ins_titt,IW da .çorreÇão mone­
tária andou sofrendo muitos arrtmtlões em rela­
çãQ ao que serill a idêia qe uma taxa d.e inflação 
êfetivà. Conhecemos.cdrreÇõ.es.monetárias pré~fi­
xadas. No ano. pa$sado desapareceu ª aorreçí!o 
mor-retária;,depois volto~:!; corri outro nome,•mas. 
enfim, vo.ltóU,sbb a 'fóhna de 'indexaÇão. E ·o que 
'acontece quando se t~nt:a colocar·um disPo.silivo 
desses em ÚITI.a CpJ1stittiição é que,. provavelmen­
te .. vai war letra. mo$, n~;~ prática. A hiStória da 
lei $ USl,lra, ~ na verdade; foi ur:n decreto com 
·forÇa de lei do Governo Provisório de Vargas, em 
1933 -. mas a história. da lei da usura. na década 
de 50 e 00 prlnéípio dos an<:~s. 60,. é de <;orno 
se contorna uma lei que ten~ Viola~ O' merca.do. 
Lell)bro-ll)e de q~c~~ tJJ3queJa·época, compil~i ~o 
menos ·umas< vinte maneiras que ~stiam .e· que 
eram priitic&c:las pelo mercado para contornar a 
lei dá usura ~ Os deságios, a prática qile ·depois 
veio .a se~ e.hamacfu. saldos m_édio~ que naquele 
tempo l;inh~ wn qutro·nome, que nao me recordo 
mais, compras de .seguros, enfim, váJ:ias Viricula~. 
s:ões. Eo@o, o que meJ)a1'~te é que. se se.cóJoc;a( 
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um dispositiVo desse tipo na ConstituiÇão, positi• 
vamente não 'irá, funcionar.· -

O SR. PR_ESIDENTE, (Fr~dsco Dom~es) _. 
Com a palàvra o Constituinte Darcy"Déitos. 

O. SR. CóNSTfTUlNl'E DARC'i'<"DEITOS- Sr. 
Ministro, enteQdi que V . .B! def~nde. e .preg:a .o. 
,fortalecimetito do Poder Legislativo congressual. 
Se tivés_semos ym .Co.flgre.s,so forte, lliT)a ê/bra co,. 
mo.a Ferr0viâ Nort~ul jamàis seria aprovado 
pelo Congresso sem amplà cliscussão. Tràta-se 
ele obra que. não• tem projeto; :m.as já se decidiu 
iniciar. 

Oueri&,perguntat, só para tirar ll.!ll!! d,úvidJ'I!lli­
nha, ~e V. Er acha que o parlamerítatisrno .resol­
veria o problema h:tasiieiro, no tocante ao. fertale­
cimento .<f.o Poder Legislativo. Como veJja V. Ex< 
a implantaÇão do pa~larilent.ârísmo no ·Brasil? 

O SI~. MÁRICll'.IJSNR!OOE S.IMONSEN -Em 
prirneirelugi!-r, ri~o ·sou um espe<iali.sta oo.assún­
t0, de modo qtie vou ®r, pura e simples, rrlinha 
opinião de leigo. · 

O parlamer{tatisrilb fortaleceria o CongreSso, 
por definição. É dato. O ·congresso é sempre 
,mais fotte em Ul11 regime parlamentarista· do que 
em UI1J regin:le. presidet:t.c:ci.al~- A tradlção, 'não 
apenas no Brasil, mas em todo o continente l;lme· 
ocano, e pr_e_sidenciali;;ta, o q)Je nãp sign_ific~· que 
o Congresso não deva ter prestígio e força, Mas, 
se •9Uisermos partir par~ um modelo parlam!ln­
tàrísta - do .qual tivemos uma bréve expel'iencia 
apenas porutn ano e m~io e que !ie~isJoi d~rnJ­
~do por UIJl plebiscito - t~namqs 4e p!lnsar 
muito em ·côtrio organizar o parlamentaríSino nó· 
Brasil. · 

Não VQ!J. entrar aqu( n9s méritos e deméritos 
de presidencialismo ver.U. parlamentarismo, 
por(lue isSO é um debate bastante con.het;:ido e, 
no fundo, é uma que~ de opção pcilftica. Pode­
se optar tanto por Lim quanto pOr outro. Eu dlria 
ap~nas que o parlamentarisrf:l.Q envolve alguns 
p_ress4postps. · 

o ptimeií:o deles é que as rnaqulnas gover:na­
mentélis .devem ser ~eis. Pergunta-se, .et~t:.ão: 
CO!l)O é que. a Fratu;a1 antes de De Oaulle, e a 
Itália, em tõdo esse. períôdo, resi~ram a tantas 
_muc:lanças de gabir)ete sem que· heuves5e .um 
caos. ai:lmini.Stratiyo? A resposta é r.m.i_ito •Sil'l'ipl~: 
mUdavarn•se os mini$Ú"ps; m_as as mâqi.iinas ad­
ministrativas eraiJl estáveis. Hoje, na· realidade, o 
<me ·aeontee~ no Brasil é que, quande s:e mu$ 
o' rnínístro,. muda-se também desde seu secreta­
nado geral, até provavelmente, o contíriuo ou um. 
fullciQnáflo. do terç:ei!'o escalão, porque tudo é 
cargo (!e conljança. 

Entao, para um regime párlamentarista funcio­
nar; a primeira pré-cionqição e estab~lecer ~ 
.p!jridpio de estabilidade da máqUina administra­
.tíva do setQr público; para que nãe. possa·~r mu­
d~a· ~ vontade, cpmp hpje se faz. Sob peBa de 
se-ter, aí sim, uma fantásticra confusão. · 

Há oottos Íls~Jectt>s. O 8aoco C::entral]n.depen­
.çient~, .a me_u ver, é ·iínpórtante no pi'esiâehcia­
!ismo ·e, cómo foi ,sublinhada pelo Senador Ro­
b.erto Campos, abs<)IU:tamente irnpresaindivel 
num .regime parlamel)taí:ista. Há, áinda, a consi• 
derar, ern tennos de problemas· do n~gúne parJa­
mentariSta, por .exemplo,.-como s.e fazem .as fmr 
ções de. desconfial}ça e eoma se fàz. Q processo 
'evenb.lé!l de dissoluÇão do Çprtgresso para a con­
vocasão de :el~ições gerajs, Quase todo$ os regi-

mes parlameAtaristas que eu cõnheÇo têm essa 
disposição: o pre.sidente pode disscilver o Can­
gteJ>sQ e •convocar eleições gerais, ·gul:l{ldo há ui1j 
impassé. Acaó.amos de ver lss:o em Portugí!l· e 
na Itália. 

Entãoj acho que é w:n .debate· que traíl_sciltjde, 
prim~rq; ·à minha cori:ipetênda,_sobre o assunto. 
Em ~gundo Jug~. levarí&roos m~s e m_uitas 
horas para. cfrsctifir o terna, dàda a S.ua comple­
Xida:de, quando QS assuntos que .. esfamos d~ba­
tendo aqui pare):e~ mai!; pedestres e de-'solução 
é de encaminhamento mais fácil. Re~mente,. po­
rém, h;! um ponto que rião posso deixil-f pa~~; 
para pensarmos ém paflameritarismo é preCiso 
pensar em máquinas goveiJlamental$ estáVeis, de· 
lJlOdo que a rotath,;dade politiça cjl,l_e cost)Jma 
haver .nós miniStérios não cause ·também uma 
rotativicl!lde de toda a admil:ii~açªo p®l,iq:t. 

O SR' PRESlPEI'ITE •(Fr~mci_sco D!;lrheU_es) .'-' 
O ilustre. Relator; Constituinte José Lllíz Maia, de­
seja fazer w:na comunica~ão. 

O SR. R,E;!..ATOR Posé luiz,Màia) -Sr. Presi· 
dénte, Srs. Constituintes, havíames combinado 
para hoje, às 17 horas, uma audlência públlca 
com a Dr. Andrea Calabi, que ,atuab:n~te admi­
nistra, prorege - ou desprotege ·- as gas.tos. 
e 9 orçame_nro do País. Mas, como t(l<!os sabE!O'l. 
o Pais está atravessando certa turb!.!lência, ptind~ 
pallne_me na área ~ooômiCa, e S. s•, eJttãO;pediu­
me que ~contrãsseiu.o!õ uma Gutra data para que 
eie ·comparecesse, tendo ficado acertado o dia 
5 .de m~o, às 1 7 hor4!;. 

Fiça" :então, m<Írcada a vinda de S. S• pará o 
diaS de·maio, às 17 horas. 

O SR. ~E;SlDENJ'E (Francr(seo Domelle$) -
Sr. ,Mifiimô, a PresidênCia agràdece a V. Ex< sua 
particip~ç~o n~$1 reunião, da Subcomissão de 
orçi:tn:íeo~o .e Fiscaliiação Fihanl!'eii"á, a quàl foi 
extremamente importante para nossos·trabalhóS .• 

E,stá'.encerradà· a reunião. 

COMISSÃO DO SIS'IEMA 'I'RIBUI'ÁRIO, - . -Oll~ E FlNANÇAS . 
SOBCOMISSÃO DO SlSTEMA 'FINANCEIRO 

8• Reunião, re-Hzacia 
~ 6 de m.m ele 1987 

NJs seis dias do.mês de maio de mil novecentos 
e oiÍema e sete; às dezOito hOras,. im Sala p.rÓpÍia 
do M!'!XO n <;la C:àmara elos 'J)epl.itadQs, em Brasí­
lia, .reunl~·s~ a· Subéomissão c:}o Sis_tem_a Fir;ian­
ceíro da. Comissão do S~ma Tributário. Orça" 
rnepto e. FinançaJ>, sób a. presjdência do Senhor 
CpnStitúinte· Séfgio Werneck, $êgi.indo.Vite,Pfe­
sidei1te, em virtude da impossibilidade. do seu Pre­
$idente; Constjtl,lin~ Cid $aPóia de C?UValho, pre­
sidi-la, ürila vez qúe estava comprori"lêtido com 
a bancada nordeStina qye ·se e~tcQ!Jtra reunjqa 
com o. 'Se)'iho_r Minlstr9' da Fazen.c!a. Prejlentes 
os. Senh0res ConstitUintes: Cid Sabóia de Carva­
lho, Pr.esidep,te;_ Fernande Ciaspadan, Relator; 
João Machado RoUeníl>erg, Mãpro Cámpos, Sér­
gio Spada, José Carlos VaS(:oncellos, -Rtibtwai 
Pi1otto, BaSiljo Villani, Pedrc:> Ç69fjn, Walmor .de 
Luca, ·Harian Oàdelha e O.,rcy Peitos,. membro.s 
.efetiv.os; e.João Calm0n e Gandi Jami1, suplentes. 
Ausentes: Divaldo StJi'UiiQY, Rose de Freitas; Ivan 
Boné!to, Adroaldo .Streçk, Luiz Ci~hike.n. e Fábi0 

Raunheitti. Havendo número·regitne.rítal, o Sen®r 
Presidente dedarou aberta mais uma reunião de 
Audiência Pliblit!a,. determinando a leitura. da Atá 
da reunião anteriõr Cjliéfoi apróvada por unanimi­
dade. A $eguú:, o Serlhor Presidente, eJ)I exerP,eio; 
C_onstitfiiote Sérgio Werneck, convidou os exposi­
tores, Senhores. Doutores. Antônio. Gados ·Borge_s 
fr~re, Pr~sídente do Banc_o do Esta.dJl!.de Sergipe 
- BANÉSE; Sérgio 1\ugusto Barceilos,Pre5idente 
da· Bolsa de Valores dó Esta@ do Rio de Janeit:Qi 
Rbberto Kqn'der Bornhausen, .l?i:esid.ente da Coil­
federaç.ão Naci!Jnal das Instituições Fin<m~iras 
e Rtii Ah.enfeh:ler, Pi~ewrTesouréiro da F~erá~o 
das ·Indústrias dô Í::stado de São Paukl- i=JE.SP, 
para tomarem :assento à Mesa, solicitando ae Se­
nhor Rel~tor,, Fernándo Gasparian, pàra fazer a 
apresentação dos. convidados, o que '0 fez com 
9 brilhantismo Q)Je lh_e é p~uliar. Dando prosse­
guimento àqstpabalhos,-oSerlhor Presidente,cori­
vidoüó ór: Sérgio Augusto Barcellos _parç1 proferir 
su11· p~~stra, esclarecendo que o roes.roo tinha. 
vinte . .rnínutos para sua explanaçãO e três minUtos 
para responder ~s ioter.p~laçõeJ> dos, Senhores 
Co~UÍI)tes, càbendo o mesmo tempo aos ·mes­
mos, para fi:mnuiarem suás questões, Terrriinada 
a .exposição, o SennorPresidente passou a palavra· 
ao-Dr. Re>berto Konder Bo(nba_use(·rq:Ue, em Vi$­
deda·neees:sidad.e de ·ausent.âr-se:dQ recinto·antes 
do térm.ln9 da reunião, loge apó_s prof~rir sua 
pàleStrá, passou"se aos debates·dos qUais ·partici~ 
param os Senhores Ço!WJtuintes: FemandQ O~ 
paJilan, . R~lator; ..los!l ÇariPs Vasc'oncl')llos, João· 
Machado Rollerrloerg, Walmor d!! Luca e ~Y 
Qeitos. Findas ~ interpela~~~. •O :Senhor Presí­
d~nte teceu considerai;pes sobre· .e depoimento 
dq Dr. Roberw KP.nder Borrihau~P. de5tacande 
a Qbjetividade e a fi.rmeza com que .se houve·. 
A séu vêr, o conVidailo foi .sabatinado, rião houve 
,~penas urn d,ebate. O !)r. Roberto Konder Bor­
nhau~n agradeéeu as palavras elogiosas do 'Se­
·nhGr Presidente qUanto à .sua pedotm~ce na 
Subeomissãb,,a se1,1 ver, mode$, diante do·traba­
lho dos Constit!lintes na elaboração da Nova Carta 
e.· reti«:>u-se às ·vinte hotás e trinta m.inutps,, apó~ 
~udação d~Mesa, Com a palavra, q ~t'lllot P)-~i-. 
dehte elo Banco do Estado de &!rgipe:- 'BaneSce:, 
Dr. Mtônio •C:aríos"Borges Freire, f~ ~sição 
breve sobre o a:ssunto, temá da SubceJjlisSáo. 
,.-seguir, o br. Rui Altenfelder discol'l"eU· ·sobre 
:o assunto; em exposiÇão sucinta, e entr.egou ao 
Pre5idente cópia da sugestão enviada à Presldên" . 
tia da Assembléia Nacion,!ll Çonstituinte de auto:­
iia da Confederação Naéienal das Indústrias e 
da fecleraçáQ das !ncl(lstdas ;do EStado de São 
Pa~o. ConÇI!Jída as ,exposições, iniciou.-se a f~ 
de interpelações com os Senhores Constituintes 
Fernando Gasparian, Relator. Walmor de Luca 
e João M_achado Rollemberg. O Se@Of Presi­
dente do Banese agradeceu as palavras elogiosas 
do~r SenlJ.ores Co_nstituintes Walmor: de L1JC'a e 
Fernando Gaspi5J'Ít#l. O il)teiro teor dos debates 
foi gravado e.depois de tradUZido e @lilegrafado 
ficaiá il-fquívado· n.ª SUbcomissão, pUbliçando-se 
a integrá n0 Diâijo 4a ConStjtuihte. Nada mais 
havendo a tratar, Q .Seribór·Presiderne convoco~;~ 
os Senhores COJ)stítuinte::; pará á pr~Xílíla:relill1:ião, 
a realizar-se .em sete de màió, .às nove horas com 
a. seguinte Ordem dO Qia: Reunlflo de Audiência 
Públilfa com a presença ,do5 senhores:: Dt. Dioni­
sie Dias Carn~o; da Pontijkia Universidade Cató­
.iica do Rio de Jáfieíro - PLIORJ; Or. Ney Castro 
Alv.es; .Presid~nte da ~sociação gas, Erl)pr~~ 


